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Resumo 

O objetivo desta investigação é contribuir para a melhoria do processo de edificação 

de capacidades no âmbito do Ciclo de Planeamento de Defesa Militar, tendo em vista a 

adequada renovação dos sistemas de armas numa perspetiva de longo prazo.  

Partiu-se de uma análise crítica do ciclo em vigor em Portugal, em torno das suas 

diferentes fases e estruturada de forma a apresentar as disfunções e os contributos passíveis 

de introduzir no sentido da sua otimização. Procedeu-se a uma caracterização do ambiente 

estratégico futuro, apresentando-se tendências de evolução relativas a requisitos de 

capacidades militares que se perspetivam no horizonte até 2035. Identificaram-se, ainda, os 

resultados do estado de execução dos projetos da atual Lei de Programação Militar, 

indicando-se ajustamentos e novos projetos considerados adequados introduzir decorrentes 

da evolução estratégica. 

Adotou-se na investigação um raciocínio do tipo indutivo, com uma estratégia de 

pesquisa qualitativa e o estudo de caso como desenho de pesquisa. 

Como resultados da investigação apresentam-se subsídios para a melhoria do Ciclo de 

Planeamento de Defesa Militar, requisitos de capacidades identificados para o horizonte até 

2035 e ajustamentos passíveis de introduzir nos projetos da Lei de Programação Militar face 

ao ambiente estratégico militar no horizonte em estudo. 
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Abstract 

This research aims to contribute to the improvement of the capacity-building process 

within the Military Defence Planning Cycle, considering an adequate renewal of the 

weapons' systems in a long-term perspective. 

It is based on a critical analysis of the current Military Defence Planning Cycle in 

Portugal, taking into account its different phases and it is structured in order to present the 

dysfunctions and the contributions that can be introduced for its optimization. The future 

strategic environment is characterized, evolving trends related to military capabilities that 

are expected to occur until 2035. The results of the state of execution of the projects of the 

Military Procurement Law are identified, indicating adjustments and new projects deemed 

appropriate to introduce as a result of strategic evolution. 

This research followed an inductive type of reasoning based on a qualitative strategy, 

supported by a case study based design. 

As a result, contributes for the improvement of the Military Defence Planning Cycle 

are presented, capability requirements are identified taking into perspective 2035, and 

adjustments that can be introduced in the projects of the Military Procurement Law are 

pointed out in relation to the strategic military environment under the scope of this research. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords 

Long-term defence planning, Military Defence Planning Cycle, Capabilities, Military 

Procurement Law 

 



 

O PLANEAMENTO DE LONGO PRAZO E A RENOVAÇÃO DE SISTEMAS DE ARMAS 

PARA O PERÍODO 2020 - 2035 

 

ix 

 

Lista de abreviaturas, siglas e acrónimos 

 

A2/AD Anti-Access/Area Denial 

ACO Allied Command Operations 

ACT Allied Command Transformation 

ADS Active Denial System 

AR Assembleia da República 

BTID Base Tecnológica e Industrial de Defesa 

C2 Comando e Controlo 

CARD Coordinated Annual Review on Defence 

CCEM Conselho de Chefes de Estado-Maior 

CDP Capability Development Plan 

CEDN Conceito Estratégico de Defesa Nacional 

CEM Conceito Estratégico Militar 

CEMA Chefe do Estado-Maior da Armada 

CEME Chefe do Estado-Maior do Exército 

CEMFA Chefe do Estado-Maior da Força Aérea 

CEMGFA Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas 

CPDM Ciclo de Planeamento de Defesa Militar 

CSI Comunicações e Sistemas de Informação 

CSM Conselho Superior Militar 

CSNU Conselho de Segurança das Nações Unidas 

DGPDN Direção-Geral de Política de Defesa Nacional 

DGRDN Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional 

DIPLAEM Divisão de Planeamento Estratégico Militar 

DIF Dispositivo de Forças 

DMPDM Diretiva Ministerial de Planeamento de Defesa Militar 

DMS  Destacamentos de Mergulhadores Sapadores 

DPCS Defence Planning Capability Survey 

DPF Diretiva de Planeamento de Forças 

EDA European Defence Agency 

EME Estado-Maior do Exército 

EPRS European Parliamentary Research Service 



 

O PLANEAMENTO DE LONGO PRAZO E A RENOVAÇÃO DE SISTEMAS DE ARMAS 

PARA O PERÍODO 2020 - 2035 

 

x 

 

  

EU European Union 

EUA Estados Unidos da América 

FAP Força Aérea Portuguesa 

FFAA Forças Armadas 

FFAO Framework for Future Alliance Operations 

FFGH Fragata com mísseis de força e helicóptero 

FMI Fundo Monetário Internacional 

GAPD Grupo de Acompanhamento do Planeamento de Defesa 

GCS Global Combat Ship 

GPS Global Positioning System 

HFAR Hospital das Forças Armadas 

IA Inteligência Artificial 

IED Improvised Explosive Device 

IESM Instituto de Estudos Superiores Militares 

I&D Investigação e Desenvolvimento 

ISTAR Intelligence, Surveillance, Target Acquisition and Reconnaissance 

IUM Instituto Universitário Militar 

JCS Joint Chiefs of Staff 

LDN Lei da Defesa Nacional 

LIM Lei das Infraestruturas Militares 

LOBOFA Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas 

LPM Lei de Programação Militar 

MDN Ministério da Defesa Nacional 

MIFA Missões das Forças Armadas 

MLU Mid-Life Upgrade 

MRV Multi-Role Vessel 

MS EPM Microsoft Enterprise Project Management 

NATO North Atlantic Treaty Organization 

NBQR Nuclear, Biológico, Químico e Radiológico 

NDPP NATO Defence Planning Process 

NEP Norma de Execução Permanente 



 

O PLANEAMENTO DE LONGO PRAZO E A RENOVAÇÃO DE SISTEMAS DE ARMAS 

PARA O PERÍODO 2020 - 2035 

 

xi 

 

NIC National Intelligence Council 

NPO Navios de Patrulha Oceânica 

OE Objetivo Específico 

OFN Objetivo de Forças Nacional 

OG Objetivo Geral 

OI Organizações Internacionais 

ONG Organizações Não-Governamentais 

OTAN Organização do Tratado do Atlântico Norte 

PCM Presidência do Conselho de Ministros 

PCSD Política Comum de Segurança e Defesa 

PESCO Permanent Structured Cooperation 

PESTLE Political, Economic, Social, Technological, Legal, Environmental 

PF Proposta de Forças 

PIB Produto Interno Bruto 

PMBOK Project Management Body of Knowledge 

PPF Projeto de Proposta de Forças 

PSC Political and Security Committee 

P&S Pooling and Sharing 

QC Questão Central 

QD Questão Derivada 

RU Reino Unido 

SACT Supreme Allied Command Transformation 

SF Sistema de Forças 

SFA Strategic Foresight Analysis 

SG Secretaria-Geral 

SIC-T Sistema de Informações e Comunicações - Táticas 

SSG Submarinos convencionais de ataque lançadores de mísseis 

TIC Tecnologias de Informação e Comunicações 

TII Trabalho de Investigação Individual 

TO Teatro de Operações 

UAV Unmanned Aerial Vehicle 

UE União Europeia 



 

O PLANEAMENTO DE LONGO PRAZO E A RENOVAÇÃO DE SISTEMAS DE ARMAS 

PARA O PERÍODO 2020 - 2035 

 

xii 

 

 

UK United Kingdom 

USA United States of America 

VBR Viaturas Blindadas de Rodas 

VTLB Viaturas Táticas Ligeiras Blindadas 



 

O PLANEAMENTO DE LONGO PRAZO E A RENOVAÇÃO DE SISTEMAS DE ARMAS 

PARA O PERÍODO 2020 - 2035 

 

1 

 

Introdução 

Enquadramento e justificação do tema 

No quadro conceptual da estratégia total1, a política surge como uma “doutrina de fins” 

definindo o quadro de ação, fixando os objetivos e, face aos objetivos políticos, integra as 

estratégias gerais evitando descoordenação (Couto, 1988, p. 219). E da componente militar, 

espera-se que alcancem os objetivos definidos pela política recorrendo ao planeamento de 

longo prazo e evitando a descoordenação, não a mitigando, ou optando pela intuição ou 

métodos expeditos, adotando perspetivas de curto prazo. Em termos teóricos o pensamento 

estratégico precede o planeamento de longo prazo e sendo orientado para o futuro é 

fundamental pois permite “antecipar e enfrentar proactivamente desafios à concretização dos 

seus objetivos” (Andrade e Escorrega, 2017, p. 349). 

No atual contexto mundial, o ingrediente mais complexo da estratégia é possivelmente 

a incerteza, e “para o mundo de amanhã, a incerteza é o que temos por mais certo e devemos 

esperar pelo inesperado” (Santos, 2016a, p. 13). Os desafios, os interesses e os recursos 

escassos não admitem que se adote a “intuição como forma de análise e o improviso como 

atitude”, sendo fundamental o planeamento, que exerce critério às decisões, orientando os 

acontecimentos e não sendo arrastado por eles (Escorrega, 2013, p. 245). 

Atualmente, se considerarmos as metodologias em uso na NATO e na União Europeia 

(UE) (i.e. NATO Defence Planning Process (NDPP) e European Union (EU) Capability 

Development Plan (CDP), o planeamento de curto prazo tende a ser sustentado por 

capacidades, muito devido à incerteza resultante do atual e futuro ambiente estratégico. A 

montante desta metodologia, existem contributos que orientam as opções de curto prazo, os 

quais se podem denominar como: prospetiva; visão, transformação entre outros. 

A NATO suporta o seu processo de planeamento de defesa (NDPP) com dois 

documentos sequenciais. Em primeiro lugar, através do Strategic Foresight Analysis (SFA) 

(ACT, 2017a), estabelece uma componente que identifica as tendências influenciadoras do 

contexto estratégico futuro e, suas implicações na segurança e defesa no longo prazo (ACT, 

2013, p. 1). Posteriormente, estabelece a segunda componente, designada de Framework for 

Future Alliance Operations (FFAO) (ACT, 2015a), que se baseia no SFA para propor 

transformações e recomendar que capacidades se devem desenvolver para enfrentar o longo 

                                                 
1 Também com a designação de grande estratégia ou estratégia global. 
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prazo com sucesso (ACT, 2015b, p. 5). São estes dois documentos que produzem as 

principais orientações, para o planeamento de longo prazo, materializado por sucessivos 

planeamentos de curto prazo (NDPP). 

A UE tem vindo a incrementar uma metodologia semelhante. Recentemente, a 

Comissão Europeia emitiu o White Paper on the Future of Europe: Reflections and scenarios 

for the EU27 by 2025, onde são descritas as tendências para o futuro da Europa e alguns 

cenários possíveis em 2025 (European Comission, 2017). Com relativa frequência, são 

publicados artigos prospetivos em apoio à edificação de capacidades militares futuras na UE, 

com base nas tendências atuais e cenários futuros. 

Com o planeamento de longo prazo como pano de fundo, parece-nos que uma 

metodologia coerente e integrada pode ser a chave para posicionar o planeamento estratégico 

português numa vertente proactiva em detrimento da “tradicional e congénita supremacia do 

improviso sobre o planeamento” (Ribeiro, 2010, p. 11). 

O ritmo das mudanças ao nível científico e tecnológico, a complexidade e ambiguidade 

do ambiente internacional, o amplo espectro de ameaças e os orçamentos de defesa limitados 

tornam o processo de planeamento uma tarefa particularmente desafiante. 

O planeamento de longo prazo permite a uma organização, que aprenda a antecipar, 

por diversas técnicas ou processos, como o da prospetiva e responda aos acontecimentos 

cada vez mais imprevisíveis, contribuindo para o planeamento de médio e curto prazo. 

Permite, ainda, apoiar o processo de tomada de decisão e influenciar as medidas necessárias 

tomar no presente, para que a edificação de capacidades seja baseada em necessidades 

estratégicas objetivas, devidamente percecionadas, evitando um caráter subjetivo e 

discricionário. A harmonização e sincronização entre o planeamento de defesa da NATO e 

da UE, projeta evidentes implicações para o planeamento de defesa militar em Portugal, 

“contribuindo para uma maior eficiência e eficácia organizacional, proporcionando uma 

visão conjunta de longo prazo das capacidades a edificar” nas Forças Armadas (FFAA) 

(MDN, 2011, p. 2). 

Para que a eficiência das FFAA se afirme de uma forma credível e eficaz, com um 

processo de planeamento rigoroso, impõe-se que se hierarquizem prioridades em função de 

objetivos precisos e de programas de reequipamento claros, não encarando a metodologia de 

planeamento de forças só pela redutora perspetiva financeira, onde o orçamento determina 

as opções e transforma a edificação de capacidades de modo desfasado da realidade 

estratégica, especialmente de longo prazo. Sendo os recursos cada vez mais escassos, o 
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processo de edificação de capacidades assume uma relevância acentuada, através de um 

planeamento de forças credível e rigoroso e não numa base aleatória, recorrendo a uma 

distribuição equitativa pelos Ramos, para evitar a “animosidade entre eles, segundo uma 

lógica de pura proporcionalidade” (Neves, 2007, p. 43). 

O presente estudo subordina-se ao tema O Planeamento de Longo Prazo e a 

Renovação de Sistemas de Armas para o Período 2020-2035, que procura contribuir para a 

otimização do planeamento de defesa militar, tendo em consideração o ambiente estratégico, 

de forma a orientar de uma forma pragmática a edificação de capacidades militares numa 

perspetiva de longo prazo.   

 Objeto do estudo e sua delimitação 

O objeto da investigação deste trabalho é o Planeamento de Defesa Militar em 

Portugal, sendo que se delimitou o objeto em termos de conteúdo, tempo e espaço.  

Em termos de conteúdo irá circunscrever-se a investigação ao Planeamento Militar que 

inclui o Planeamento de Forças, numa lógica de planeamento baseado em capacidades 

militares. O objeto de estudo é analisado no seio da estratégia genética, por ser aquela que 

se refere à geração e aquisição de recursos e meios, e que nos permite inferir das repercussões 

que terá na renovação dos sistemas de armas.  

Na questão temporal, o objeto da investigação foi desenvolvido tomando como 

referência os horizontes temporais do planeamento da NATO e a referência explícita da 

sinopse, abordando o período até 2035, que comporta justamente o curto, médio e longo 

prazos de planeamento. Numa clara associação à análise prospetiva do longo prazo 

superiores a 20 anos (e.g. que a NATO opera com a SFA) e às repercussões que deverá ter 

nas capacidades militares nos próximos 15 anos (e.g. que a NATO propõe com os 

documentos FFAO), enquadrámos o objeto de estudo definido, neste contexto.  

Em termos de espaço, a investigação foi conduzida com recurso à análise quer da 

realidade nacional quer da NATO e UE. 

A contextualização da investigação, compreensão do objeto da investigação, bem 

como a forma de abordagem do tema do Trabalho de Investigação Individual (TII), 

encontram-se delineadas no esquema-guia na Figura 1. 
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Figura 1 - Esquema-guia da investigação 
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Objetivos da investigação 

Identificado o objeto do estudo, definiu-se o Objetivo Geral (OG) e estruturaram-se os 

Objetivos Específicos (OE) conforme descrito na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Objetivos da investigação 

 

 

Questões da investigação 

Como partida para este estudo, definiu-se uma Questão Central (QC) e, dada a 

abrangência conceptual que esta pergunta contempla, optou-se por desenvolver Questões 

Derivadas (QD), que permitem tratar isoladamente os objetivos específicos e que se 

encontram elencados na Tabela 2. 

 

 

 

 

 

 

 

Objetivo Geral 

Contribuir para a melhoria do processo de edificação de capacidades no quadro do 

Ciclo de Planeamento de Defesa Militar, tendo em vista a adequada renovação dos 

sistemas de armas. 

Objetivos Específicos 

OE 1: Analisar de forma crítica o Ciclo de Planeamento de Defesa Militar em vigor 

em Portugal, no sentido da sua otimização. 

OE 2: Caracterizar o ambiente estratégico militar que se perspetiva para Portugal no 

horizonte até 2035, no contexto da evolução do ambiente internacional e com impacto nas 

capacidades militares necessárias. 

OE 3: Identificar na atual Lei de Programação Militar a adequação dos respetivos 

projetos face a uma perspetiva de longo prazo. 
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Tabela 2 – Questão Central e Questões Derivadas 

 

 

 

Breve síntese da metodologia da investigação 

O presente trabalho seguiu as orientações metodológicas para a elaboração de 

trabalhos de investigação do Instituto Universitário Militar (IUM). 

Decorrente do objeto de estudo e dos objetivos da investigação, optou-se por um 

raciocínio do tipo indutivo, uma estratégia de investigação qualitativa e o estudo de caso, 

como desenho de pesquisa  

O estudo desenvolveu do ponto de vista ontológico uma aproximação ‘construtivista’ 

e em termos epistemológicos uma posição ‘interpretativista’ (Bryman, 2012). 

O percurso da investigação foi estruturado em três fases: a exploratória, a analítica e a 

conclusiva (IUM, 2016). 

 

 

 

Questão Central 

Que medidas podem contribuir para melhorar o processo de edificação de 

capacidades no âmbito do Ciclo de Planeamento de Defesa Militar, tendo em vista a 

adequada renovação dos sistemas de armas? 

Questões Derivadas 

QD 1: Que contributos/subsídios são passíveis de introduzir no Ciclo de Planeamento 

de Defesa Militar no sentido da sua otimização? 

QD 2: Quais as características que se perspetivam para o ambiente estratégico militar, 

com impacto nas capacidades militares necessárias, no horizonte até 2035? 

QD 3: Existirão projetos em Lei de Programação Militar passíveis de adequação 

temporal, face ao ambiente estratégico militar que se perspetiva no horizonte até 2035? 
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Organização do estudo 

O trabalho de investigação está organizado em quatro capítulos para além da 

introdução e das conclusões. 

Na introdução, é feito o enquadramento e justificação do tema, o objeto do estudo, sua 

delimitação e os objetivos e questões da investigação. Inclui-se, ainda, uma breve síntese da 

metodologia da investigação e da organização do estudo, relativamente à sua estrutura e 

conteúdo (IESM, 2015a). 

No primeiro capítulo, é feita referência a um conjunto de informação resultante do 

processo de revisão da literatura e do estabelecimento do estado da arte relativamente ao 

objeto em estudo, em que se procurará contextualizar o tema na área de conhecimento do 

mesmo. Descreve-se, ainda, o modelo de análise, que apoia o estudo no sentido da obtenção 

das respostas às questões da investigação. 

No segundo capítulo, procedeu-se a uma análise crítica ao Ciclo de Planeamento de 

Defesa Militar (CPDM) em vigor em Portugal, organizada, necessariamente, em torno das 

suas diferentes fases e estruturada para apresentar disfunções reconhecidamente 

identificadas no respetivo ciclo. 

No terceiro capítulo, partindo da análise de informação sobre o ambiente estratégico 

militar, recolhida junto de fontes de reconhecida credibilidade, apresentam-se tendências de 

evolução referentes a requisitos de capacidades militares que se perspetivam para Portugal 

no horizonte até 2035. 

No quarto capítulo, identificam-se os resultados da análise do estado de execução da 

atual Lei de Programação Militar (LPM) e, tendo em conta a influência que tem a conjuntura 

estratégica militar que se perspetiva para o futuro (até 2035), aduzida no capítulo anterior, 

indicam-se ajustamentos temporais considerados adequados de introduzir nos diferentes 

projetos da LPM e outros ajustamentos resultantes da ponderação de “novos” projetos 

decorrentes da evolução estratégica. 

Nas conclusões, de forma sucinta dá-se resposta às questões da investigação, e faz-

se uma apreciação dos resultados alcançados face aos objetivos definidos. Como desfecho 

da investigação e contributo para o conhecimento, apresentam-se subsídios para a melhoria 

do CPDM decompostos em disfunções detetadas no atual modelo vigente; requisitos de 

capacidades identificados para o horizonte até 2035; e, também, ajustamentos passíveis de 

introdução nos projetos da LPM face ao ambiente estratégico militar no horizonte em estudo. 

No final, deixam-se recomendações e sugestões para pesquisas futuras. 
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1. Revisão da literatura e metodologia 

Neste capítulo apresenta-se informação resultante do processo de revisão da literatura e 

do estado da arte de forma a contextualizar o tema na documentação estruturante do 

Planeamento de Defesa Militar, é ainda referido neste capítulo o modelo de análise que apoia 

o estudo e a metodologia adotada na investigação. 

1.1. Revisão da literatura 

Estando a estratégia total subordinada à política, é sua função auxilia-la a definir a 

missão estratégica própria e a combinar as diversas estratégias gerais. A cada estratégia geral 

cabe aplicar as tarefas no domínio considerado garantindo o seu cumprimento (Couto, 1988).  

Em termos doutrinários nacionais, as estratégias gerais, onde se enquadra a estratégia 

militar2, configuram-se como a charneira entre a conceção estratégica e a sua execução. 

Neste quadro teórico, a estratégia militar nacional articula aquilo que as condições técnicas 

e materiais permitem executar com aquilo que se quer fazer ou pretende atingir, tratando 

assim não somente do emprego da força, mas igualmente da sua estruturação e edificação 

(MDN, 2017b, p. 1).  

Conforme a definição, a estratégia militar trata quer do desenvolvimento, quer da 

utilização da força. Podemos assim distinguir a estratégia operacional, ligada à utilização 

dos meios existentes e a estratégia genética, relacionada com o desenvolvimento, ou seja, a 

obtenção de novos meios, a colocar ao dispor da estratégia operacional. “Constituem, assim, 

ambas a essência do processo de planeamento militar” (Clero, 2017, p. 28). 

A documentação estruturante do Planeamento de Defesa Militar é constituída pelo 

Conceito Estratégico Militar (CEM), as Missões das Forças Armadas (MIFA), o Sistema de 

Forças (SF) e o Dispositivo de Forças (DIF), enquadrados pela Constituição da República 

Portuguesa e Lei de Defesa Nacional e conceptualmente deduzidos do Conceito Estratégico 

de Defesa Nacional (CEDN) assumem-se como referência para a definição e 

operacionalização da estratégia militar nacional (CCEM, 2014). 

Neste contexto, o CEM3 identifica, os objetivos estratégicos militares, as modalidades 

de ação militar para atingir esses objetivos e as orientações para a definição das capacidades 

militares. 

                                                 
2 Definida por Couto (1988, p. 229) como “a ciência e arte de desenvolver e utilizar as Forças Armadas com 

vista à consecução de objetivos fixados pela Política”. 
3 Aprovado pelo Ministro da Defesa Nacional em 22 de julho de 2014 e confirmado pelo Conselho Superior 

de Defesa Nacional de 30 de julho de 2014.   
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As MIFA são deduzidas das modalidades de ação militar e correspondem às tarefas 

militares concretas que devem ser realizadas para se atingirem os objetivos estratégicos 

definidos (CCEM, 2014). 

O SF 20144, numa abordagem coerente com o conceito de capacidades militares, 

identifica o conjunto de forças e meios (componente genética), necessários ao cumprimento 

das MIFA considerando as orientações específicas e cenários de emprego identificados no 

CEM 2014 (MDN, 2017b), conforme ilustrado na Figura 2. 

 

Figura 2 - Desenvolvimento dos documentos estruturantes da estratégia militar 

Fonte: CCEM (2014) 

Na sequência da confirmação da documentação estruturante, a Diretiva Ministerial para 

a reforma estrutural na Defesa Nacional e nas Forças Armadas – Reforma “Defesa 2020” 

                                                 
4 Aprovado em Conselho Superior de Defesa Nacional de 30 de julho de 2014.   
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(MDN, 2013), determinou a elaboração do projeto de Diretiva Ministerial de Planeamento 

de Defesa Militar, no sentido de dar início ao CPDM. 

A Diretiva Ministerial de Defesa Militar dá a conhecer, em pormenor, à componente 

militar as orientações políticas específicas e as diretrizes de execução que o Governo quer 

ver concretizadas, constituindo-se no guia do desenvolvimento do ciclo de planeamento “e 

que, no limite, levará à definição dos Objetivos de Força Nacionais e à aprovação pela 

Assembleia da República (AR) das Leis de Programação Militar” (Neves, 2007, p. 113). 

O CPDM, instituído através da Diretiva Ministerial Orientadora do Ciclo de 

Planeamento de Defesa Militar, (Despacho Nº4/MDN/2011), teve como finalidade 

estabelecer um novo ciclo “baseado em capacidades, articulado com o ciclo de planeamento 

da NATO e com o processo de desenvolvimento de capacidades da UE, permitindo a 

definição e edificação de um Sistema de Forças, tendo em conta os critérios de atuação, 

preparação e eficácia das Forças Armadas”, alterando o procedimento vigente e passando a 

ser quadrienal (MDN, 2011, p.3).  

O atual ciclo de planeamento, espoletado com a difusão da Diretiva Ministerial de 

Planeamento de Defesa Militar (DMPDM) (Despacho nº 11400/2014), desenvolve-se de 

acordo com cinco passos conforme Figura 3.  

 

 

Figura 3 - Ciclo de Planeamento de Defesa Militar 

Fonte: Adaptado a partir de DIPLAEM (2017) 

Este CPDM, iniciado em 2014, está a ser implementado pela primeira vez com a 

metodologia preconizada no despacho nº4/MDN/2011, ou seja, alinhado com os prazos 
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preconizados na NATO. Pelo que é da maior importância analisar e tirar conclusões quanto 

ao seu desenvolvimento nos moldes adotados. 

Na NATO o Defence Planning Process (NDPP), que de forma sucinta se descreve como 

a tentativa de harmonização dos planeamentos de defesa dos países membros com vista a 

conjugar esforços, e recursos, para atingir os objetivos comuns de forma concertada e 

eficiente, é o principal meio para identificar as capacidades necessárias e promover o seu 

desenvolvimento e aquisição atempada e coerente pelos países Aliados. É projetado para 

influenciar os esforços de planeamento de defesa e identifica e prioriza os requisitos de 

capacidade futura da NATO, ajustando os requisitos a cada aliado (targets), facilitando sua 

implementação e avaliando regularmente o seu desenvolvimento para assegurar que a 

Aliança atinja com êxito o seu nível de ambição. Consiste em cinco passos, conforme Figura 

4, realizados ao longo de um período de quatro anos e encontra-se articulado com o CPDM 

nacional (NATO, 2017a). 

 

 

Figura 4 - Ciclo de Planeamento de Defesa da NATO 

Fonte: Adaptado a partir de ACT (2017b) 

 

A UE, desde 2008, sob coordenação da Agência Europeia de Defesa (EDA) e 

consequente da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD), vem produzindo um Plano 

de Desenvolvimento de Capacidades (CDP) para enfrentar os desafios de segurança e defesa 

a longo prazo. O CDP fornece uma perspetiva de curto, médio e longo prazo sobre as 

capacidades militares necessárias, apresentando as lacunas e os riscos identificados para 
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atingir os objetivos militares e os requisitos estabelecidos, oferecendo uma avaliação das 

tendências e necessidades de capacidades futuras. O CDP facilita o processo de tomada de 

decisão ao nível da UE, permitindo identificar prioridades e oportunidades de cooperação 

aos Estados-Membros. Como uma ferramenta para o planeamento de capacidades da UE, o 

CDP tem um processo de planeamento definido, ilustrado na Figura 5, embora sem 

periodicidade fixa (EDA, 2017b). 

 

 

Figura 5 - Desenvolvimento de Capacidades na União Europeia 

Fonte: Adaptado a partir de DGPDN (2016) 

 

Encontra-se em discussão o processo de planeamento de defesa na UE com a proposta 

de implementação do Coordinated Annual Review on Defence (CARD), um ciclo de 

planeamento de forças, idêntico ao NATO NDPP, com o objetivo de apoiar os Estados-

Membros no desenvolvimento de capacidades de forma mais estruturada contra tendências 

e desafios estratégicos presentes e futuros e promover ativamente a cooperação reforçada 

entre os Estados-Membros. O CARD será implementado de forma voluntária e no pleno 

respeito das prerrogativas e compromissos de defesa dos Estados-Membros, incluindo, os 

seus processos de planeamento de defesa e levando em consideração as ameaças externas e 

os desafios de segurança na UE. A sua implementação far-se-á de forma coordenada e 

garantindo a coerência com o processo de planeamento de defesa da NATO (NDPP), onde 

os requisitos se sobrepõem, reconhecendo a natureza diferente das duas organizações e as 

suas respetivas responsabilidades (PSC, 2017). 
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Uma investigação desta natureza tem de, necessariamente, ter em conta o contexto 

estratégico militar em que Portugal se insere. Assim, há que considerar a influência que terá 

a conjuntura estratégica militar que se perspetiva para o horizonte em estudo, tendo em conta 

que será “necessário assumir opções no presente que levam um longo tempo a 

concretizarem-se, através de um processo contínuo, baseado numa prospetiva partilhada de 

um futuro antecipado e/ou desejado, em função da permanente avaliação do ambiente 

envolvente” (Andrade, 2017, p. 69). Esta reflexão, desenvolver-se-á partindo da análise de 

informação de fontes de reconhecida credibilidade, de modo a apresentar as tendências de 

evolução referentes a requisitos de capacidades militares que se perspetivam para Portugal. 

Na NATO, o SFA, que identifica as tendências influenciadoras do contexto estratégico 

futuro e o FFAO, que recomenda capacidades a desenvolver para enfrentar o longo prazo 

com sucesso, fornecem um ponto de partida para a discussão das perspetivas futuras e das 

necessidades para ajudar as nações a determinar melhor como participar dos esforços de 

transformação de longo prazo. 

A UE, organismos nacionais de estados soberanos e alguns círculos de reflexão têm 

seguindo metodologias semelhantes, emitindo documentos e artigos prospetivos em apoio à 

edificação de capacidades militares futuras, tomando a estrutura de tendências atuais e 

cenários futuros. São precisamente essas referências julgadas credíveis que serão utilizadas 

como fontes no desenvolvimento da presente investigação. 

A edificação de capacidades militares, para adotar coerência estratégica, tem de 

considerar a contextualização no ambiente em permanente evolução, daí decorrendo a 

identificação de novas necessidades e, consequentemente, novos projetos ou a adequação da 

calendarização dos existentes.  

A LPM configura-se como o instrumento financeiro plurianual de materialização da 

estratégia genética militar, ao estabelecer a programação da edificação material das lacunas 

do SF, num quadro temporal de 3 quadriénios (MDN, 2017b).  

Visando, a LPM, dotar as FFAA com as capacidades militares5 necessárias ao 

cumprimento das suas missões, nomeadamente a edificação da componente material, 

verifica-se que esta componente pode apresentar três objetivos: a manutenção, a substituição 

e a inovação. Assim, no primeiro objetivo, o reequipamento visa não o acréscimo de 

                                                 
5  Engloba as componentes de doutrina, organização, treino, material, liderança, pessoal, infraestruturas e 

interoperabilidade (DOTMLPII). 



 

O PLANEAMENTO DE LONGO PRAZO E A RENOVAÇÃO DE SISTEMAS DE ARMAS 

PARA O PERÍODO 2020 - 2035 

 

14 

 

capacidades, mas, somente a sua manutenção. Na substituição dos meios existentes, 

pretende-se neste caso, outros mais atuais, o que implicitamente garante um acréscimo de 

capacidades. A inovação “deve ser vista numa perspetiva de longo prazo, de forma a dotar 

as FFAA com capacidades inexistentes, decorrentes da identificação de novas necessidades” 

(Duarte, 2012). 

1.2. Enquadramento concetual 

O tema desta investigação insere-se no âmbito das Ciências Militares, no Domínio de 

Elementos Nucleares e na Área de Investigação do Estudo das Crises e dos Conflitos 

Armados, subáreas do Planeamento Estratégico Militar/Planeamento de Forças e Prospetiva 

Estratégica Militar (IESM, 2015b). 

Enquadra-se no contexto da Estratégia Militar definida pelo General Cabral Couto como 

“ciência e arte de desenvolver e utilizar as Forças Armadas com vista à consecução de 

objetivos fixados pela Política” e ao nível das estratégias gerais, onde se define entre aquilo 

que se quer ou deve fazer com os recursos e condições existentes e relacionado com a 

geração e criação de novos meios (Couto, 1988, p. 229). 

A presente investigação insere-se ainda no planeamento estratégico militar na tentativa 

de “definir objetivos concretos longínquos (médio e longo prazo) e objetivos concretos 

atuais (curto e médio prazo) e definir a forma de os alcançar (Santos, 1983, p. 269); 

enquadra-se também, na subárea de prospetiva estratégica militar na medida que se terá de 

“refletir antes de agir, antecipar para prevenir e iluminar a ação presente à luz do futuro 

desejado” (Godet, 1985, p. 15), ou seja, pensar sobre o futuro como forma de apoiar o 

processo de tomada de decisão no presente; e também no contexto do planeamento de forças, 

tendo em conta que serve o planeamento estratégico na edificação e estruturação dos meios 

militares com base numa avaliação das necessidades para fazer face aos desafios estratégicos 

do ambiente de segurança, dentro das limitações orçamentais (Ribeiro, 2006, p. 1). 

Pretende-se que a presente investigação possa proporcionar contributos/subsídios para 

a melhoria do processo do CPDM e correspondente forma de adequação do seu produto 

configurado na LPM ao nível dos respetivos processos tendo em consideração o ambiente 

estratégico militar que se perspetiva em Portugal no horizonte até 2035.  

Considera-se importante identificar os conceitos essenciais utilizados ao longo desta 

investigação: 
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Planeamento de Defesa Militar – esquematizado na Figura 6, “tem por base um 

processo que abrange a organização das Forças Armadas como um todo e articula-se em 

Planeamento Militar, que inclui o planeamento de forças, numa lógica de planeamento 

baseado em capacidades militares e o planeamento operacional (de natureza específica e que 

conduz à elaboração de planos, designadamente de defesa militar e de contingência); e o 

Planeamento de Recursos, que inclui o planeamento de recursos financeiros, o planeamento 

de recursos humanos e o planeamento de recursos materiais” (MDN, 2011, p. 3 e 4). 

 

 

Figura 6 - Planeamento de defesa militar 

Fonte: Adaptado a partir de MDN (2011) 

 

Planeamento de longo prazo – “processo que investiga possíveis ambientes 

operacionais futuros e desenvolve um plano de implementação da estrutura de forças para 

melhor adaptar a organização de defesa a esses ambientes, sendo dados uma série de 

restrições - incluindo as financeiras” (NATO, 2003, p. 3). 

O planeamento de longo prazo é normalmente associado ao planeamento estratégico e 

o seu horizonte tem variado em diferentes países e organizações, mas tem-se assumido que 

é de 10 anos ou superior (Stojkovic e Dahl, 2007, p. 10). Atualmente, a NATO, aponta para 

períodos ainda mais alargados, como se depreende da Figura 7, onde o longo prazo se refere 

a períodos para além dos 20 anos. 
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Figura 7 - Referências temporais de planeamento 

Fonte: ACT (2017b) 

 

Outros conceitos considerados constituem o Apêndice A. 

1.3. Metodologia 

A metodologia de investigação considerada para este trabalho de investigação, seguiu 

o estabelecido em conformidade com os documentos adotados no IUM, a NEP/ACA - 010 

(IESM, 2015b), a NEP/ACA - 18 (IESM, 2015a), e as Orientações Metodológicas para a 

Elaboração de Trabalhos de Investigação (IUM, 2016). A ferramenta informática utilizada 

foi o Microsoft Word 2016 e para a referenciação bibliográfica adotou-se o estilo Harvard-

Anglia 2008. 

Sob o ponto de vista do posicionamento ontológico6, o trabalho desenvolveu uma 

aproximação focada no ʻconstrutivismoʼ, não havendo um carácter concreto para a realidade 

social, sendo construída pela interação e dependência dos atores e sua envolvente (meio e 

tempo) (IUM, 2016, p. 18). 

Em termos de posicionamento epistemológico7 o estudo está orientado pelo 

ʻinterpretativismoʼ, onde a realidade molda e é moldada pelas pessoas que nela intervêm e 

“mais do que explicar uma relação causa-efeito, visa compreender o processo específico do 

fenómeno estudado” (Morgan e Smircich, 1980, cit. por IUM,2016, p. 20). 

Recorreu-se ao raciocínio do tipo indutivo, com a observação de factos particulares, 

pretendendo-se conhecer determinado fenómeno ou situação, “podendo ou não chegar-se a 

uma teoria explicativa formal” (IUM, 2016, p. 21). 

                                                 
6 A ontologia é a parte da filosofia que estuda a natureza do ser, a existência e a realidade (IUM, 2016, p. 16). 
7 A epistemologia é a parte da filosofia que estuda a origem, a estrutura, os métodos e a validade do 

conhecimento (IUM, 2016, p. 18).  
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Foi conduzida uma estratégia de investigação qualitativa para “alcançar um 

entendimento mais profundo e subjetivo do objeto de estudo, sem se preocupar com 

medições e análises estatísticas” (Vilelas, 2009, cit. por IUM, 2016, p.29), ou seja, chegar à 

compreensão do Planeamento de Defesa Militar no seu atual ciclo, acomodando 

necessariamente a carga de subjetividade existente nas fontes intervenientes que não podem 

ser transpostas em análises métricas. 

Desta forma, o tipo de desenho de pesquisa adotado foi o estudo de caso, do ciclo de 

planeamento de defesa militar iniciado em 2014, onde se “procura compreender o objeto de 

estudo do ponto de vista dos participantes, ou de uma perspetiva pragmática” (Freixo, 2011, 

cit. por IUM, 2016, p. 39). 

O modelo de análise desenvolvido, foi elaborado “no sentido de identificar 

instrumentos e técnicas para a recolha e tratamento dos dados e os procedimentos e as 

atividades de análise e interpretação dos resultados em ordem a poder-se tecer as conclusões” 

(IUM, 2016, p. 63), no domínio metodológico e de igual forma, complementar a tarefa 

relativa à construção do domínio conceptual. O Quadro 1 apresenta o modelo de análise 

seguido na investigação. 
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Quadro 1 - Modelo de análise 
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O percurso metodológico que liga as três fases da investigação, em concordância com 

as orientações anteriormente referidas é ilustrada na Figura 8. 

 

 

Figura 8 - Percurso metodológico 

Fonte: Adaptado a partir de IUM (2016) 

 

A fase exploratória (IUM, 2016, p. 43) teve início após a escolha e atribuição do tema, 

com leituras preliminares de fontes bibliográficas e a realização de entrevistas exploratórias, 

de forma a compreender qual o objeto de estudo e estado da arte, no âmbito dos conceitos e 

enquadramento legal. Na etapa seguinte desta fase, teve lugar a definição do objeto de 

estudo, formulação do problema da investigação, definição do objetivo geral, objetivos 

específicos e formulação inicial das questões da investigação, delimitação da pesquisa e a 

escolha do procedimento metodológico de investigação. Esta fase finalizou com a entrega 

do Projeto de Investigação (IESM, 2015b, p. 4). 

Na fase analítica, procedeu-se à recolha de dados, análise documental e leitura de 

fontes bibliográficas de apoio á evolução e desenvolvimento do trabalho e ainda a análise 

dos dados recolhidos de forma a responder às questões derivadas e contribuir para os 

objetivos da pesquisa (IESM, 2015b, p. 4). Como instrumento de recolha de dados e 

validação de resultados obtidos, recorreu-se a técnicas de pesquisa não documentais  (IUM, 

2016, p. 101), com base em entrevistas semiestruturadas a personalidades responsáveis e/ou 

com participação na implementação das diferentes fases do ciclo de planeamento de defesa 

militar em vigor em Portugal e a entidades reconhecidas (especialistas na área da prospetiva 
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estratégica) para enquadrar as tendências do ambiente estratégico referenciado na presente 

investigação. 

Na fase conclusiva, efetuou-se a avaliação e discussão dos resultados e retiraram-se as 

conclusões e ainda os contributos para o conhecimento, limitações e recomendações (IESM, 

2015b, p. 5; IUM, 2016, p. 138). 
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2. O Ciclo de Planeamento de Defesa Militar 

Neste capítulo, será efetuada uma descrição do CPDM 2014-2018 e efetuada uma 

análise crítica do respetivo ciclo, organizada em torno das suas diferentes fases e estruturada 

de acordo com os parâmetros estabelecidos no modelo de análise. Como resultado dessa 

ação analítica apresentam-se as disfunções identificadas e as recomendações e contributos 

tendentes à melhoria do processo em apreço. 

2.1. Enquadramento 

“Poucos contextos de atuação se têm modificado tanto e tão rapidamente como os da 

segurança, da defesa e das relações internacionais, para os quais o Sistema de Forças deve 

estar preparado para responder com a oportunidade e a qualidade sempre requeridas” (Clero, 

2017, p. 34). 

A Diretiva Ministerial para a reforma estrutural na Defesa Nacional e nas Forças 

Armadas - Reforma “Defesa 2020” (MDN, 2013), determinou a elaboração pela Direção-

Geral de Política de Defesa Nacional (DGPDN), na sequência da confirmação do CEM, das 

MIFA e da aprovação do SF 2014, a DMPDM (MDN, 2014b), que estabeleceu a orientação 

política para o planeamento de defesa para o quadriénio 2014-2018. 

É sobre este ciclo de planeamento, que se iniciou em 2014, pela primeira vez de acordo 

com a metodologia emanada na Diretiva Ministerial Orientadora do CPDM (MDN, 2011), 

que se analisaram e retiraram as respetivas conclusões quanto ao seu desenvolvimento nos 

moldes adotados pelo modelo de Planeamento de Defesa Militar, cujo esquema se apresenta 

no Anexo A. 

2.2. Descrição do Ciclo de Planeamento de Defesa Militar 2014-2018 

2.2.1. Passo I - Elaboração da orientação política 

A orientação política “transmite o conjunto de finalidades e objetivos que devem ser 

alcançados no âmbito do planeamento de defesa. Deve definir claramente o que as FFAA 

devem estar preparadas para fazer, referindo, em termos gerais, as capacidades necessárias 

e as prioridades que lhes estejam associadas.” (MDN, 2011, p. 6). 

Este passo, ilustrado na Figura 9, da responsabilidade da DGPDN, tem como produto 

final a DMPDM, cuja elaboração visa condensar numa única fonte a orientação política, as 

prioridades da política de defesa, devendo refletir uma análise do ambiente estratégico, 

fatores que poderão influenciar o desenvolvimento das capacidades, o nível de ambição e os 
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requisitos das capacidades necessárias para o apoiar e ainda aspetos relevantes do 

planeamento de defesa da NATO e do desenvolvimento de capacidades da UE (MDN, 2011). 

          

Figura 9 - Passo I 

Fonte: MDN (2011) 

A DMPDM em análise, emitida em 11 de setembro de 2014, estabeleceu a orientação 

política enunciando as linhas orientadoras para as capacidades a edificar e respetivas 

prioridades, tendo em conta a aprovação dos previamente designados documentos 

estruturantes da estratégia militar. Na DMPDM foi ainda explicitamente considerado que se 

encontravam realizadas as tarefas relativas a este passo e as correspondentes ao 

estabelecimento do processo de definição dos requisitos que se iniciaram com a difusão da 

Diretiva de Planeamento de Forças (DPF), da responsabilidade do Chefe do Estado-Maior-

General das Forças Armadas (CEMGFA) e que dá início ao Passo II (MDN, 2014b).  

De acordo com Elvas (2017, pg.70), neste passo que é eminentemente político, 

pretende-se de acordo com o nível de ambição “transmitir, para o nível militar, um conjunto 

de orientações políticas, definindo claramente o que as FFAA devem estar preparadas para 

fazer, determinando as capacidades necessárias e as prioridades que lhe estão associadas.” 

Esta DMPDM, como referido, foi difundida em 2014 (data formal de início do novo 

ciclo de planeamento da NATO), reunindo-se, assim, as condições para a harmonização dos 

ciclos de planeamento nacional e NATO, conforme se encontra ilustrado na Figura 10. 

 

Figura 10 – Harmonização dos ciclos de planeamento nacional e NATO 

Fonte: Adaptado a partir de DIPLAEM (2017) 
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2.2.2. Passo II - Definição dos requisitos de capacidades e identificação de 

lacunas 

O segundo passo, tendo como objetivo a identificação de requisitos de capacidades 

necessárias para alcançar, quantitativa e qualitativamente, o SF 2014 e o nível de ambição 

estabelecido, iniciou-se, como referido anteriormente, com a difusão da DPF8 que tem por 

fim definir as orientações, pressupostos, prioridades e critérios para a edificação das 

capacidades militares (CEMGFA, 2014, p. 2). O desenvolvimento do passo II encontra-se 

esquematizado na Figura 11. 

                                           

Figura 11 -Sequência do Passo II 

Fonte: MDN (2011) 

Os Chefes do Estado-Maior da Armada (CEMA), do Exército (CEME) e da Força 

Aérea (CEMFA), tendo como referência os documentos estruturantes do planeamento 

estratégico militar, e ainda, a DMPDM e a DPF, efetuaram a sua avaliação para elaborarem 

as Propostas de Forças (PF) dos respetivos Ramos, onde tiveram em consideração a 

caraterização das ameaças e os cenários e subcenários de atuação das FFAA discriminados 

no CEM e as capacidades necessárias para lhes fazer face, constantes no SF (MDN, 2014b).  

O EMGFA e os Ramos procederam à identificação das lacunas, comparando as 

capacidades necessárias com as existentes, que foram priorizadas e ordenadas de acordo com 

a metodologia acordada entre o EMGFA e os Ramos, com base num algoritmo matemático 

que atribui uma priorização por intermédio do escalonamento do impacto de cada lacuna nas 

MIFA num escalonamento de risco, desde o ‘Muito Alto’ até ao ‘Muito Baixo’ (Ribeiro, 

2018). 

                                                 
8 Diretiva N.º 050/CEMGFA/14 de 30 de dezembro (CEMGFA, 2014). 
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Os resultados obtidos, no que respeita à Marinha e Força Aérea Portuguesa (FAP), não 

se encontravam alinhados com o que esperavam esses Ramos no âmbito da priorização das 

lacunas, “não espelhando as idiossincrasias e os resultados expectáveis” (Elvas, 2017, p. 73), 

o que conduziu à necessidade de revisitação da metodologia para apresentação das respetivas 

PF. A metodologia complementar adotada pela Marinha, segundo Pinto (2018), “teve como 

base uma matriz de risco que utiliza o empenhamento operacional dos meios e forças e o 

impacto expectável, a partir de 2019, para a missão da Marinha, tendo como referência o 

documento MC 0405/3 NATO MC Policy on Suitability and Risk Assessement e, para a sua 

elaboração foi utilizada uma avaliação militar baseada no treino, experiência operacional, 

lições aprendidas e em military judgement”. A FAP utilizou a ferramenta prevista no mesmo 

documento NATO utilizado pela Marinha, tendo efetuado uma análise de risco militar 

baseado em diversas variáveis, tais como, vulnerabilidade, probabilidade e risco, de forma a 

avaliar o impacto face à possibilidade de ocorrência (Curro, 2017). 

O EMGFA e o Exército elaboraram as respetivas PF de acordo com a metodologia 

originalmente acordada, tendo sido consensualizado o alargamento do prazo para a 

apresentação das propostas da Marinha e FAP. Este passo foi concluído com a formalização 

de todas as PF em 31 de janeiro de 2016, baseado em três metodologias diferentes. 

2.2.3. Passo III - Definição dos objetivos de capacidades 

Este passo iniciou-se com a elaboração pela Divisão de Planeamento Estratégico 

Militar (DIPLAEM) do EMGFA, de um documento integrando as PF do EMGFA e dos 

Ramos, a fim de ser analisada pelo CEMGFA, em termos de adequabilidade militar, para 

posterior envio à Secretaria-Geral (SG) e Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional 

(DGRDN) do Ministério da Defesa Nacional (MDN), para verificação da exequibilidade, e 

na sequência o EMGFA elaborar o Projeto de Proposta de Forças (PPF) para submeter à 

aceitabilidade política, após ser objeto de parecer do Conselho de Chefes de Estado-Maior 

(CCEM). A esquematização do passo III é apresentada na Figura 12. 
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Figura 12 – Sequência do Passo III 

Fonte: MDN (2011) 

 Embora o documento com as PF do EMGFA e dos Ramos tivesse sido enviado para 

despacho superior, em fevereiro de 2016, não veio a ter a tramitação esperada, ou seja, as 

PF devidamente atestadas do ponto de vista da adequabilidade militar não chegaram a ser 

remetidas para o MDN (Elvas, 2018). Assim sendo, não foi elaborado nem submetido a 

aprovação política o PPF, que serviria de base às reuniões bilaterais da NATO, em outubro 

de 2016, conforme o respetivo ciclo de planeamento (NDPP) (Paradelo, 2018). 

Consequentemente o PPF, após confirmação ou ajustamento, também não foi submetido à 

aceitabilidade política do Ministro da Defesa Nacional como 1º projeto de Objetivo de 

Forças Nacional (OFN) (MDN, 2011). Acresce referir que, na prossecução da reunião 

multilateral com a NATO, em fevereiro de 2017, também não chegou a ser elaborada a 

proposta de OFN, que após aprovação do Ministro da Defesa Nacional, passaria a designar-

se por Objetivo de Forças Nacional. 

No entanto, não obstante, não terem sido formalmente cumpridas algumas etapas deste 

passo, houve interações entre os Ramos, o EMGFA e o MDN para a preparação das reuniões 

bilateral e multilateral com a NATO e para a coordenação da orientação política a adotar por 

Portugal nas mesmas (Vasconcelos, 2018). Pelo que, após a reunião multilateral de fevereiro 

de 2017, procedeu-se à reformulação das PF, do EMGFA e Ramos, de forma a introduzir os 
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requisitos de capacidade (targets) atribuídos a Portugal e os ajustamentos resultantes 

(Ribeiro, 2018).  

Neste contexto, em setembro de 2017, foi atestada a adequabilidade militar pelo 

CEMGFA, das reformuladas PF do EMGFA e dos Ramos, e assim criadas as condições para 

serem enviadas para a SG e DGRDN do MDN, para efetuarem a análise de exequibilidade 

em termos financeiros, de pessoal, de material e infraestruturas, o que aconteceu em 

dezembro de 2017. A consecução do presente CPDM encontra-se nesta fase na data da 

conclusão desta investigação (Pombo, 2018). 

Este passo seria assim concluído com a aprovação, pelo Ministro de Defesa Nacional 

do OFN, documento este que daria início à preparação e elaboração dos planos para a 

programação do investimento público nas FFAA relativo ao levantamento das capacidades 

do SF e, consequentemente, a uma nova LPM, como principal instrumento financeiro de 

edificação dessas capacidades e também da sua equivalente para a componente das 

infraestruturas, a Lei das Infraestruturas Militares (LIM). A revisão da LPM encontra-se a 

decorrer no ano de 2018 produzindo efeitos em 2019, em articulação com o CPDM (AR, 

2015b), pelo que para que tal aconteça, deverá estar concluída no início do terceiro trimestre 

para ser integrada na proposta de lei do orçamento do estado para 2019 que, em outubro, 

será apresentada na AR. Esta sequência de eventos encontra-se esquematizada na Figura 13. 

 

Figura 13 – Cronograma do CPDM e da LPM  

Fonte: Adaptado a partir de DGRDN (2017) 
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2.2.4. Passo IV – Implementação 

Tendo uma natureza contínua, este passo visa materializar os planos e executar a LPM 

e LIM. Neste passo, serão consideradas outras oportunidades de edificação de capacidades 

militares a explorar no contexto da integração em projetos no quadro cooperativo 

internacional, tal como as iniciativas de Smart Defence, sob a égide da NATO, 

Pooling&Sharing (P&S), da UE (MDN, 2014b) e pela via de acordos bilaterais ou 

multilaterais, como forma de alcançar os resultados pretendidos no desenvolvimento de 

capacidades. No CPDM em vigor esta fase só poderá ocorrer após aprovação da LPM 

atualmente em revisão. 

2.2.5. Passo V – Revisão dos resultados 

Este passo é iniciado com uma auditoria às capacidades reais do SF, efetuada pelos 

Ramos, onde é recolhida a informação sobre o que existe e o que se encontra planeado, bem 

como o respetivo impacto financeiro, de modo a permitir avaliar a capacidade real do SF 

para responder aos compromissos estabelecidos.  

É finalizado com a elaboração de um relatório de capacidades do SF, conforme Figura 

14, elaborado no âmbito do Grupo de Acompanhamento do Planeamento de Defesa 

(GAPD)9, que identifica a evolução verificada em termos de capacidades militares de forma 

a atingir o nível de ambição, constituindo-se como um instrumento fundamental de controlo, 

no sentido de identificar eventuais necessidades de ajustamentos e apoiar o início do ciclo 

de planeamento seguinte (CCEM, 2013). 

 

 

Figura 14 – Sequência do Passo V 

Fonte: MDN (2011) 

 O relatório, apreciado pelo CCEM e aprovado pelo Ministro da Defesa Nacional, 

dever ser elaborado de quatro em quatro anos e atualizado em cada dois anos e apoiará o 

início do novo CPDM (MDN, 2011, p. 11). 

                                                 
9 Integra representantes do MDN (Secretaria-Geral e Direções-Gerais), do EMGFA e dos Ramos das FFAA. 
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2.3. Análise crítica  

A análise crítica do CPDM em vigor, foi conduzida de acordo com as linhas pré-

estabelecidas no modelo de análise seguido na investigação e apresentado no primeiro 

capítulo . Assim, como instrumento de recolha de dados e validação dos resultados obtidos, 

recorreu-se à condução de entrevistas10 a entidades com responsabilidade na condução e 

implementação das diferentes fases do CPDM em análise. 

Os elementos essenciais que foram obtidos nas respostas das entrevistas, de acordo 

com as dimensões, variáveis e indicadores definidos, encontram-se resumidos no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Análise de resultados das entrevistas 

 

 

 

 

 

                                                 
10 O guião de entrevista e entidades entrevistadas encontra-se no Apêndice B. 
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2.3.1. Análise de resultados 

A análise dos resultados ao conjunto das respostas das entrevistas11 permite verificar, 

relativamente ao primeiro passo - Elaboração da orientação política: 

(i) Embora a DMPDM reflita de forma genérica as orientações da documentação 

estruturante do planeamento de defesa militar, aprovada em 2014, a maioria dos 

entrevistados considera que poderia ser mais objetiva e conter orientações estratégicas mais 

explícitas e concordantes com o ambiente estratégico vigente; 

(ii) É unânime a posição de que a DMPDM respeita e reflete as orientações extraídas 

do CEDN, aprovado em 2013; e que os dados relativos ao planeamento de defesa da NATO 

e UE foram tidos em consideração na DMPDM e a calendarização do CPDM encontra-se 

harmonizada; 

(iii) Observa-se um núcleo alargado de posições que consideram que a DMPDM 

poderia conferir orientações mais específicas, definindo melhor o nível de ambição em 

termos de escala e natureza das operações que Portugal deverá estar em condições de 

conduzir, de forma autónoma e no quadro de Alianças, bem como explicitar os fatores que 

poderão influenciar o desenvolvimento das capacidades necessárias. 

Relativamente ao segundo passo - Definição de requisitos de capacidades e 

identificação de lacunas: 

(i) A maioria das entidades entrevistadas considera que, a DPF poderia ser mais 

objetiva e específica no que concerne às orientações para o levantamento de capacidades 

militares necessárias, em termos de critérios, pressupostos e prioridades para a sua 

edificação, para fazer face às necessidades e colmatar as lacunas; 

(ii) Foi evidenciado que a metodologia acordada para ser utilizada, com base no 

algoritmo desenvolvido pelo EMGFA e Ramos, acabou por não ser vinculativa para todos. 

Existe uma maioria de posições que preconiza que, deverá ser utilizada uma única 

metodologia uniformizada para todos os Ramos e EMGFA para a priorização de lacunas e 

propostas de forças de capacidades a edificar. 

 

 

                                                 
11 O detalhe das respostas obtidas nas entrevistas, encontra-se resumido no Apêndice C. 
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Relativamente ao terceiro passo – Definição de objetivos de capacidades: 

(i) Releva-se uma maioria de posições favoráveis a que as análises da adequabilidade 

militar e verificação de exequibilidade por parte do MDN, incidam sobre um PPF integrado, 

numa lista única consolidada, com as propostas do EMGFA e Ramos, coerentemente 

priorizadas e não sobre quatro documentos distintos, ou seja, as PF dos Ramos e EMGFA; 

(ii) Foi evidenciado por todas as entidades entrevistadas que o PPF, que deveria 

decorrer do atual CPDM, por não ter sido concluído em tempo, não serviu de base para as 

reuniões bilaterais e multilaterais da NATO, sendo posição unânime que o cronograma 

estabelecido deverá ser vinculativo e alvo de comprometimento nos diversos patamares, de 

forma a obter a necessária validação e a não comprometer o ciclo. 

Embora o quarto passo – Implementação, não tenha sido ainda iniciado devido ao 

atraso registado no desenvolvimento do CPDM, salientam-se as seguintes posições entre as 

entidades entrevistadas: 

(i) existência de sincronia entre as PF, OFN e os projetos a incluir na elaboração da 

LPM; 

(ii) unanimidade de opinião, concordando que subsiste exiguidade dos recursos 

financeiros ao nível de execução de projetos para a concretização do OFN, tendo em vista 

colmatar as lacunas do SF. 

Quanto ao último passo – Revisão de resultados, este não foi objeto de recolha de 

informação, nem alvo de análise, por não se ter ainda terminado o CPDM 2014-2018.  

Acresce referir que foi observada uma sintonia entre as entidades entrevistadas 

relativamente às questões que constituem a análise crítica do CPDM, o que assegura a 

validação do modelo de análise apresentado. 

2.3.2. Recomendações e contributos 

Face às disfunções referenciadas ao longo do capítulo e ao contributo dos especialistas 

nas suas entrevistas, apresentam-se as seguintes recomendações: 

(i) A DMPDM deverá estabelecer orientações específicas, mais explícitas e objetivas 

(Pinto, 2018), refletindo o ambiente estratégico atualizado (Ribeiro, 2018) e determinando 

de forma precisa o nível de ambição, que deverá ser “melhor definido” (Elvas, 2018) em 
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termos de dimensão e natureza das operações que Portugal deverá estar preparado para 

cumprir no quadro das Alianças a que pertence ou de forma autónoma; 

(ii) A DPF, deverá adotar um caráter mais objetivo, de modo a incluir orientações 

específicas no que respeita aos pressupostos, prioridades (Elvas, 2018) e critérios (Pinto, 

2018) para a edificação das capacidades militares, “de modo a orientar os Ramos de forma 

concertada e coerente” (Ribeiro, 2018); 

(iii) Na elaboração das PF do EMGFA e Ramos a metodologia a utilizar para 

priorização das lacunas deverá obter a concordância de todas as entidades intervenientes 

(Paradelo, 2018), tendo por base uma ferramenta comum, “que responda às pretensões 

expetáveis do EMGFA e Ramos” (Elvas, 2018), de maneira a demonstrar um alinhamento 

no planeamento da forma mais objetiva possível, conferindo fiabilidade às decisões (Ribeiro, 

2018). Para tal, considera-se adequado recorrer a um processo de benchmarking, como forma 

de procurar adotar as melhores práticas utilizadas em países aliados e/ou organizações 

internacionais de que Portugal faz parte. Esta metodologia visaria, em última análise, o 

desenvolvimento de uma ferramenta comum, para estruturar as lacunas de capacidades e as 

PF, que mereça a concordância e comprometimento do EMGFA e Ramos e que tenha em 

consideração, quer uma priorização quantitativa por intermédio do escalonamento do 

impacto de cada lacuna nas MIFA (análise e valores de atribuição qualitativa), num 

escalonamento de risco (de muito alto a muito baixo) de forma a apoiar a decisão, não a 

maculando de subjetividade e excluindo os fatores que a exponenciem; 

(iv) As análises de adequabilidade militar e exequibilidade em termos financeiros, de 

pessoal, de material e de infraestruturas serão mais adequadas incidindo sobre uma PF ou 

PPF (Mendes, 2018) integrado e não sobre as PF de cada um dos Ramos e do EMGFA 

(Paradelo, 2018), devendo, assim, serem realizadas de forma conjunta, coerentemente 

priorizadas, consolidadas e alvo de comprometimento (Ribeiro, 2018), para que seja uma 

lista única consolidada com as lacunas, organizadas por prioridades e não em quatro 

documentos; 

(v) O cumprimento dos prazos é considerado como fator fundamental para assegurar 

a coerência no ciclo, sem que se ultrapassem etapas e/ou se abdique da existência de um 

qualquer produto resultante do processo (Santiago, 2018), bem como a garantia da 

sincronização do CPDM nacional com o NDPP da NATO (Vasconcelos, 2018) não 

comprometendo o cumprimento dos respetivos ciclos de planeamento. Assim, no sentido de 
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procurar o necessário alinhamento das diversas fases do CPDM, torna-se essencial o 

cumprimento objetivo de determinados timings. Esta asserção conduz a uma sistematização 

cronológica, a ser implementada como referência para a próxima DMPDM e DPF do CPDM 

2019-2022. A sincronização, entre as fases nacional e multilateral, passível de ser 

implementada, encontra-se ilustrada através da Figura 15. 

 

 

Figura 15 – Proposta de sistematização cronológica do CPDM 2019-2022 

Fonte: Adaptado a partir de MDN (2011), MDN (2014b) e DGPDN (2017) 
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2.4. Síntese Conclusiva 

No presente capítulo, descreveu-se a forma como está a ser implementado pela primeira 

vez o CPDM em vigor com a metodologia preconizada pelo despacho nº4/MDN/2011.  

Efetuou-se uma análise crítica ao CPDM 2014-2018 e expuseram-se os resultados das 

entrevistas conduzidas que permitiram apresentar disfunções e deduzirem-se contributos 

para a melhoria e aperfeiçoamento do ciclo, onde se destacam a proposta de revisitação da 

metodologia a empregar, tendo em vista a definição de uma ferramenta comum para 

estruturar as lacunas de capacidades militares e as PF que possa servir e apoiar o processo 

de decisão de forma alinhada e objetiva, e a apresentação de uma sistematização cronológica 

do CPDM, passível de ser implementada no próximo CPDM 2019-2022, como possível 

forma de comprometimento para o cumprimento em tempo de todos os passos do ciclo e que 

permita o alinhamento com o NDPP. 

Considera-se respondida a QD 1, de acordo com a metodologia adotada e cumprido o 

OE 1, tendo sido analisado o CPDM em vigor, no sentido da sua otimização. 
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3. O ambiente estratégico no horizonte até 2035 

Neste capítulo, será apresentada uma caracterização do ambiente estratégico futuro e 

serão ainda referenciadas tendências de evolução relativas a requisitos de capacidades 

militares que se perspetivam no horizonte até 2035. 

3.1. Fatores influenciadores do contexto estratégico futuro 

Orientar a reflexão para o futuro é vital nas organizações, pois permite antecipar, 

enfrentando proactivamente os desafios do presente, tendo por base o passado e as 

perspetivas do futuro. A prospetiva “contribui para esse pensamento” apoiando a tomada de 

decisão no presente ao explorar possíveis situações futuras (Andrade e Escorrega, 2017, p. 

350). O que se propõe com a prospetiva, “é uma tomada de decisão tendo em consideração 

a existência de incertezas externas e com base na opinião de peritos” (Alvarenga, 2017, p. 

188). 

A identificação do futuro ambiente estratégico tem como base informação recolhida em 

estudos e relatórios realizados por entidades de reconhecida credibilidade de que se 

destacam, pela sua importância e relevo: o Global Trends to 2035 (EPRS, 2017), da UE; o 

Strategic Foresight Analysis 2017 Report (ACT, 2017a) e o Framework for Future Alliance 

Operations (ACT, 2015a), da NATO; o Global Strategic Trends out to 2045 (UK, 2014), do 

MDN do Reino Unido (UK); o  Joint Operating Environment 2035 (JCS, 2016) e o Global 

Trends 2030: alternative worlds (NIC, 2012), dos Estados Unidos da América (EUA). 

Para efeitos da análise do ambiente estratégico futuro, utilizou-se o método 

denominado por PESTLE12 (Johnson, et al., 2008, p. 56), cujos fatores são utilizados pelos 

estudos de natureza prospetiva da NATO13. Consideraram-se, então, os fatores que 

seguidamente se desenvolvem14. 

3.1.1. Político 

É expectável que aconteçam, nas próximas duas décadas, alterações na redistribuição 

de poder. Se, por um lado, entre 2000 e 2017, as características gerais do sistema 

internacional se mantiveram praticamente inalteradas, com um único poder global, os EUA, 

a coexistir com diversas potências de influência regional crescente, por outro lado, 

operaram-se no mundo alterações consideráveis, a emergência de poderes regionais, tais 

                                                 
12 Political, Economic/Resources, Social/Human, Technological, Legal, Environmental. 
13 No presente estudo, o fator ‘Legal’, à semelhança dos documentos NATO, não é considerado (ACT, 2017a). 
14 Uma síntese dos fatores influenciadores do ambiente estratégico, encontra-se resumida no Apêndice D. 
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como, a China e a Índia, que têm vindo a expandir o seu alcance para a escala global, e o 

ressurgimento do poder da Rússia, que segundo o relatório do Parlamento Europeu “tem 

demonstrado uma vontade crescente para intervir em países vizinhos e atacar as democracias 

com guerras de informação” (EPRS, 2017, p. 42).  

No que respeita à identidade e papel dos Estados-soberanos e Organizações 

Internacionais (OI) admite-se que, nos próximos vinte anos, estes continuem a ser os atores 

predominantes na ordem internacional, embora as empresas privadas, estatais ou com 

participação estatal e as Organizações Não-Governamentais (ONG) exerçam uma acrescida 

influência, nos aspetos legais e de tomada de decisão e se assista a que as populações estejam 

cada vez mais alheadas das políticas públicas, revendo-se cada vez menos nos laços de 

nacionalidade e, crescentemente, orientadas para filiações/fidelidades de natureza 

étnica/religiosa ou em comunidades virtuais ou de interesses (UK, 2014).  

Na área da segurança e defesa, sendo de prever que, no espaço de duas décadas, os 

EUA sejam ainda a maior potência militar mundial, num mundo tendencialmente multipolar, 

haverão outras potências com recursos para aumentar significativamente as suas despesas 

militares, aperfeiçoando a sua capacidade para coagir e intervir, de modo a provocar 

alterações regionais favoráveis, e, simultaneamente, limitando ou negando a ação dos EUA, 

na defesa dos seus interesses e no apoio aos seus aliados regionais (EPRS, 2017). Alguns 

desses poderes regionais terão, inclusive, capacidades militares de alcance global, levando 

as potências ocidentais, nomeadamente, os EUA, e seus principais aliados, a empregar 

recursos avultados em complexos sistemas de defesa direta do seu território (JCS, 2016). 

O investimento em defesa da China prevê-se que, nas próximas décadas, rivalizará 

com o dos EUA, devendo estes dois países, em 2045, passar a gastar cerca de metade da 

totalidade dos investimentos mundiais em defesa, logo seguidos pela Índia e pela Rússia 

(UK, 2014, pp. 93-97). De acordo com a NATO, a Rússia reassumiu um papel de ameaça, 

evidenciada com “a anexação ilegal da Crimeia e intervenção no Leste da Ucrânia [através 

de] evolução e recurso à guerra híbrida” (ACT, 2017a, p. 26) e com as suas ações na região 

do Cáucaso. Estes eventos deram uma renovada importância às questões territoriais e ao 

papel tradicional da dissuasão e defesa no espaço Euro-atlântico. 

Neste contexto, os países europeus continuarão a aumentar o seu investimento militar, 

embora de forma moderada, a menos que haja a emergência de uma ameaça direta ao seu 

espaço (UK, 2014, p. 94) ou que os EUA se afastem do seu papel de líder na NATO, cenário 
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considerado como não provável até 2035, “mantendo-se a NATO na liderança na maioria 

dos assuntos relativos à defesa dos países europeus” (EPRS, 2017, p. 95). Segundo a UE, até 

2035, será prematura a existência de um comando militar unificado europeu que possa 

rivalizar com igual capacidade da NATO. No entanto, poderão esperar-se progressos no 

sentido duma maior integração europeia em termos de segurança e defesa, devido não só à 

perceção de novas ameaças, mas também a uma possível diminuição de prioridade dos EUA 

relativamente aos assuntos europeus. 

Atualmente, a perceção de ameaça nos países europeus não é reconhecida como de 

natureza geoestratégica, mas relacionada com as alterações climáticas, as catástrofes e o 

terrorismo transnacional. Este fenómeno, continuará a ser um grande desafio para a política 

europeia porquanto, para além dos tipos de ameaças terroristas atuais, estima-se que surjam, 

até 2035, novas ameaças, tais como: o desenvolvimento de novos germes e vírus; a robótica 

avançada, permitindo assassinatos precisos ou provocarem baixas maciças por ação remota; 

a proliferação de armas impressas em 3D; e a multiplicação dos ataques de “lobos solitários” 

contra alvos civis pouco protegidos ou infraestruturas críticas (EPRS, 2017, p. 102). 

3.1.2. Económico/Recursos 

O crescimento da população e da economia mundial irá provocar uma maior procura 

de todo o tipo de recursos, essencialmente alimentares e água, provocando a sobre-

exploração das terras aráveis e das reservas de água potável em todo o mundo, cuja escassez 

poderá conduzir ao inflacionamento generalizado de preços e à conflitualidade entre Estados 

(JCS, 2016; UK, 2014). 

Também a necessidade de energia será crescente, estimando-se que em 2045 a procura 

seja o dobro daquela verificada em 2014 (UK, 2014, p. 26). Apesar do desenvolvimento de 

fontes de produção de energia renovável e das novas tecnologias serem capazes de fornecer 

formas mais eficientes de armazenagem de energia, não é esperado que até meados deste 

século haja uma grande alteração de padrão nas formas de produção de energia. Apesar de 

se crer que até 2030 as fontes de energia renováveis passem a fornecer cerca de 30% de toda 

a energia produzida (ACT, 2017a, p. 57), deverá haver um aumento do recurso à energia 

nuclear, embora até 2045 a larga maioria da produção de energia se baseie ainda em fontes 

de hidrocarbonetos. Ainda assim, o desenvolvimento e disseminação tecnológica e a redução 

de custos, em especial nas energias solar, ventos e marés, assim como a utilização mais 
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eficiente de energia em edifícios e veículos, e as novas formas de extração de energias 

convencionais15, poderão atenuar a dependência de muitos países (EPRS, 2017). 

3.1.3. Social/Humano 

As tendências sociais que moldarão mais profundamente o futuro serão as mudanças 

demográficas assimétricas, a urbanização rápida e as sociedades cada vez mais polarizadas. 

Apesar da redução da taxa de fertilidade global, a população mundial que se cifra atualmente 

em cerca de 7,6 mil milhões de pessoas, ultrapassará os 8,8 mil milhões em 2035 (UN, 2017). 

No entanto, este aumento da população global será desequilibrado em termos geográficos, 

havendo diferenças significativas entre os países desenvolvidos, que verão a sua população 

diminuir ou estagnar, em especial na Europa e no Japão, enquanto nos países em 

desenvolvimento, em especial na região subsaariana, a população continuará a aumentar. 

Esta ampliação da população, em especial em regiões pobres, onde se estima venha a 

contribuir com cerca de 38% do aumento da população mundial até 2050 (UK, 2014, p. 15), 

pode agravar a pobreza já existente, gerando uma procura insustentável de serviços públicos 

(educação, saúde e saneamento) e de recursos escassos, como terra arável, alimentos e água. 

Para os países desenvolvidos, o envelhecimento da população, trará desafios 

económicos e financeiros, tais como, menores taxas de poupança, menor consumo e maior 

pressão sobre os serviços públicos, em particular na saúde, podendo levar à redução das 

despesas militares nos países mais afetados (UK, 2014).  

A população urbana que constitui atualmente cerca de 50% da população mundial, 

deverá aumentar para quase 60% em 2030 e para cerca de 70% em 2045 (UN, 2017). Esta 

tendência, que podendo ser interpretada como um fator de desenvolvimento económico e 

social, deverá colocar grandes desafios aos países menos desenvolvidos, porquanto será 

exercida uma pressão adicional sobre infraestruturas e serviços públicos desadaptados ou 

insuficientes, que sem medidas de mitigação, se constituirão num fator de tensões 

económicas e sociais, com aumento potencial de atividades criminais e o desenvolvimento 

de grupos urbanos insurgentes, tornando-se num acrescido problema de segurança (JCS, 

2016). 

                                                 
15 Estima-se que os EUA, graças à produção de petróleo e gás de xisto, sejam independentes em 2025 e 

exportadores em 2030. 
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3.1.4. Tecnológico 

O ritmo dos avanços tecnológicos deverá ser incrementado, por um aumento da 

atividade de investigação e desenvolvimento (I&D) em áreas multidisciplinares, 

designadamente, biologia, robótica e sistemas autónomos, tecnologias de informação, meta-

materiais, nanotecnologia e manufatura com recurso a impressoras 3D, que se espera tenham 

um impacto profundo na economia e na sociedade. Os veículos autónomos e sistemas não-

tripulados julga-se que serão profusamente utilizados no espaço de duas décadas, quer para 

fins comerciais, quer para fins militares (JCS, 2016). 

Tecnologias que envolvam sistemas autónomos, máquinas com capacidade de 

aprendizagem (machine learning) e inteligência artificial, capazes de realizar tarefas 

complexas sem direção humana, podem tornar muitos trabalhos, atualmente realizados por 

pessoas, obsoletos, conduzindo a elevadas taxas de desemprego e, consequente, agitação 

social (UK, 2014).  

A capacidade de acesso a novas tecnologias por parte dos Estados, atores não estatais 

e indivíduos aumentou significativamente, através das redes globais, facilitando as 

comunicações e troca de dados, exponenciando as relações económicas e expandindo as 

redes de transportes (ACT, 2017a). Uma ampla gama de sistemas sofisticados, facilmente 

acessíveis e de baixo custo, tais como drones e robots, podem ser empregues, de forma 

inovadora, como armas. Por outro lado, tornar-se-á acessível um espectro mais amplo de 

sistemas de armas, relativos a capacidades relacionadas a ataques de precisão, cibernéticas 

e de bioterrorismo, permitindo a indivíduos e pequenos grupos a capacidade de perpetrar 

ações violentas e disruptivas em grande escala, algo que anteriormente era monopólio dos 

Estados (NIC, 2012).  

Assiste-se ainda a uma dependência tecnológica generalizada, derivada de uma 

crescente sujeição que, tanto os Estados como a sociedade e os indivíduos, passaram a ter 

relativamente a certas tecnologias que se tornaram indispensáveis ao dia-a-dia, (i.e., sistemas 

de posicionamento global, comunicação sem fios, internet, etc.), criando assim 

vulnerabilidades que se torna necessário proteger (ACT, 2017a). 

3.1.5. Ambiente 

Segundo a UE (EPRS, 2017), as mudanças no clima global devido ao aumento dos 

gases de efeito de estufa não serão revertidas até 2035, mesmo que sejam dados grandes 

passos com a implementação de medidas políticas, tais como o Acordo de Paris, para reduzir 
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o uso de carbono no futuro. Sendo a alteração climática um processo de mutação gradual de 

fatores meteorológicos ao longo de décadas, induz a ocorrência, cada vez mais frequente, de 

desastres naturais, como secas, ondas de calor, ciclones e furacões. Estima-se assim, que nas 

próximas décadas o mundo seja confrontado com mais desastres naturais, prevendo-se que 

ocorram no Norte da Europa mais e maiores inundações e no Sul da Europa mais intensas e 

frequentes vagas de calor (EPRS, 2017). 

Os países mais expostos, e nos quais as consequências das alterações climáticas e dos 

desastres naturais mais se farão sentir, são os da África subsaariana e do Médio Oriente, 

regiões onde atualmente a escassez de água e alimentos são uma realidade quotidiana, bem 

como, os do sudoeste asiático, devido essencialmente à combinação do aumento do nível 

das águas do mar e dos furacões tropicais (UK, 2014). Estas ocorrências, em regiões ou 

Estados já de si fragilizados, acentuarão as pressões migratórias, em especial sobre a Europa, 

gerando “refugiados ambientais” e a necessidade de conduzir operações de auxílio e 

assistência humanitária nesses países (NIC, 2012). Prevê-se então que os requisitos 

financeiros da assistência humanitária aumentem até 1.600% nos próximos 20 anos, em 

grande medida devido aos efeitos das mudanças climáticas. 

Os governos dos países desenvolvidos, particularmente aqueles das regiões europeias 

mais afetadas, concentrar-se-ão cada vez mais em prevenir, preparar e lidar com o impacto 

de desastres ambientais e atribuirão às suas FFAA cada vez maior envolvimento na 

prevenção, socorro e gestão das respetivas consequências (ACT, 2017a; EPRS, 2017). 

3.2. Tendências de evolução das capacidades militares a desenvolver 

A identificação do ambiente estratégico futuro não é suficiente para o processo de 

Planeamento Estratégico Militar de longo prazo, embora “este tem sempre de incluir nas 

suas fases iniciais a análise dos ambientes operacionais com que a defesa e segurança de 

Portugal se pode vir a confrontar” (Ribeiro, 2017, p. 132), sem a qual não é possível 

assertividade em matéria de desenvolvimento de capacidades. 

Em termos nacionais, o CEM 2014 “tem por finalidade orientar a constituição de um 

instrumento militar que permita dar respostas às necessidades, interesses e responsabilidades 

de âmbito nacional, onde se incluem as solicitações de natureza coletiva e cooperativa” 

(MDN, 2014a, p. 2) sendo assim um dos documentos enquadrantes para a edificação de 

capacidades das FFAA. Tal como o CEDN que o precede, o CEM, não apresentando um 

horizonte temporal definido, é neste momento, e até à sua revisão, o principal documento 
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nacional orientador para a edificação de capacidades futuras e cuja identificação e seleção, 

decorrerá das orientações nele expressas e da interação entre os cenários de emprego, 

objetivos militares e níveis de ambição nele definidos. Assim, se por um lado o CEM impõe 

uma continuidade e permanência ao nível estratégico-militar, por outro lado, devido a não 

ter um prazo de vigência, não fornece contributos precisos para o planeamento de forças de 

longo prazo, resultantes de potenciais alterações do ambiente estratégico. 

Neste contexto, poderemos encontrar contributos válidos e credíveis para o planeamento 

de forças e capacidades num horizonte temporal identificável de longo prazo, na NATO e 

UE. Sendo ambas organizações consideradas de referência em termos de segurança e defesa 

para Portugal (PCM, 2013), o processo de identificação e desenvolvimento de capacidades 

a longo prazo dessas organizações é fundamental para enformar o processo nacional, tanto 

mais que as áreas de capacidades nacionais são definidas “em linha com a doutrina NATO” 

(MDN, 2014a, p. 17). Estas duas organizações, como referido anteriormente, desenvolvem, 

recorrentemente, um conjunto de estudos e relatórios com vista à contínua adaptação, 

evolução e transformação das forças militares aos desafios operacionais futuros, numa 

perspetiva de longo prazo. 

O processo de identificação e desenvolvimento de capacidades militares futuras, de 

acordo com o modelo de análise aduzido no primeiro capítulo, foi delimitado por três aspetos 

ou condições interdependentes16: a primeira, relativa ao papel do uso da força em missões 

das forças militares – trata-se de responder a “com que fim”; e a segunda e terceira, 

respeitantes à adaptação à revolução tecnológica e de informação – para objetivar o “como 

fazer” e com “que meios”. 

No que respeita à primeira condição, não sendo previsível, no espaço de duas décadas, 

a alteração das missões, é, no entanto, expectável que ocorram alterações nos 

contextos/cenários de emprego17, por força da evolução do ambiente estratégico. 

Relativamente à segunda e terceira condições, sabendo que no futuro vão ter lugar 

avanços tecnológicos que permitem “fazer o mesmo” com “meios” diferentes, 

eventualmente, com maiores ganhos de eficiência e eficácia, torna-se essencial identificar os 

                                                 
16 Modelo de “ends-ways-means”, sistematizado por Lykke (Lykke, 2001), usado para a formulação de uma 

estratégia militar.  
17 Realça-se a importância da cenarização no planeamento de capacidades militares. 
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meios que terão relevância no horizonte temporal considerado, apresentados por áreas de 

capacidades a seguir referidas18. 

3.2.1. Comando e Controlo 

Os sistemas de Comando e Controlo (C2) e os sistemas de comunicações associados, 

terão de ser resilientes, interoperáveis e permitir o planeamento colaborativo e a tomada de 

decisão, garantindo a conectividade de forças dispersas, em vastas regiões, com a respetiva 

cadeia de comando, através de recolha e partilha automatizada de informação (data) que 

permita apoiar a decisão perante circunstâncias e problemas complexos. Deverão ainda ser 

seguros contra o impulso eletromagnético, ataques eletrónicos e ciberataques e com 

capacidade de reach-back19 para ligar forças militares no terreno aos decisores e a 

especialistas que apoiem a tomada de decisão (ACT, 2015a). As redes de comunicação que 

suportam os sistemas de C2 serão, adicionalmente, menos exigentes quer na necessidade de 

equipamentos, quer na logística associada e permitirão a ligação em tempo real através de 

uma largura de banda suficiente para permitir o fluxo de informação móvel, segura, rápida 

e oportuna entre os níveis tático, operacional e estratégico (ACT, 2015b). 

3.2.2. Emprego da Força 

Serão necessários, para enfrentar ameaças complexas e em mudança, estruturas 

militares com maior agilidade operacional20, menos níveis de decisão e o recurso à prática 

de “comando-missão” (ACT, 2015a). A agilidade e flexibilidade, para além dos aspetos 

organizacionais, pode também ser conseguida pela escolha de equipamentos/sistemas 

multirole capazes de desempenhar vários tipos de missões, permitindo aumentar a 

standardização, diminuindo o número de sobressalentes e a especialização da manutenção, 

reduzindo assim o peso logístico (EPRS, 2017, pp. 48-49). São exemplos, a aeronave F-35 

ou os navios polivalentes ou multirole (Multirole Vessel/MRV ou Global Combat Ship/GCS) 

com capacidade para realizar operações de transporte marítimo estratégico e operações 

anfíbias e responder a necessidades de assistência humanitária, médica, apoio logístico e 

plataforma de helicópteros para evacuação ou reabastecimento (NAVALTECH, 2014). 

                                                 
18 Esta opção decorre do CEM (MDN, 2014a, p. 17) no qual se agruparam as capacidades nas mesmas áreas 

consignadas na doutrina NATO. 
19 O processo de obtenção de produtos, serviços e aplicações, forças, equipamentos ou material, de escalões 

recuados e não presentes fisicamente na área de operações (JCS, 2014, p. GL7). 
20 “(…)forças mais flexíveis, adaptadas e com capacidade de resposta, capazes de dar mais opções aos 

líderes(...)” (ACT, 2015a, p. 15). 
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A redução do risco de perda de vidas e as demandas tendentes ao cumprimento de 

missões a custos mais baixos pressionarão no sentido do aumento da utilização de sistemas 

autónomos e não tripulados, aéreos, terrestres, marítimos, submarinos e espaciais. Também 

o emprego de drones em grande número – “enxames” (swarming) –, com o potencial de 

conseguir um “efeito de massa”, terá efeitos na redução do risco operacional. (ACT, 2015). 

Com o aumento da probabilidade de se conduzirem operações em ambiente urbano, as 

forças militares deverão ser capazes de atuar com precisão sobre os alvos, com o mínimo de 

efeitos colaterais, através de sistemas letais e não-letais. Dada a complexidade e dificuldade 

do ambiente urbano, o soldado, deverá ter proteção acrescida, capacidade de comunicar, 

identificar e selecionar alvos no meio de uma população móvel e com sistemas que 

melhorem o desempenho, como sistemas biotecnológicos e autónomos conectados ao 

combatente como multiplicadores de força (JCS, 2016). 

3.2.3. Proteção e Sobrevivência 

No horizonte temporal em apreço, as forças militares necessitarão, tanto quanto 

possível, de criar um ambiente permissivo para as suas operações, pelo que a capacidade de 

entrar em qualquer área de operações ganhará expressão, detetando e neutralizando 

quaisquer novos métodos anti-acesso e de negação de área (anti-access and area denial – 

A2/AD), tais como minas terrestres e marítimas, armas anti-navio e antiaéreas, Improvised 

Explosive Devices (IED), ameaças e engenhos NBQR e guerra eletrónica (ACT, 2015a, p. 

39). 

Dado o desenvolvimento de tecnologia de mísseis balísticos, com impacto na 

proliferação destas ameaças, deve ser dada também atenção à necessidade de proteger o 

território, infraestruturas e população, com sistemas que possam identificar, intercetar e 

destruir mísseis, antes ou durante o lançamento. 

3.2.4. Mobilidade e Projeção 

A necessidade de garantir e manter o acesso aos recursos comuns da humanidade 

(global commons)21 e o emprego “expedicionário” das forças militares a grandes distâncias 

das suas bases territoriais nacionais, dá ênfase à necessidade de garantir a mobilidade das 

suas forças por parte das nações. Este desiderato poderá ser alcançado através da posse de 

transporte estratégico aéreo e marítimo, de grande capacidade e de mobilidade tática ou 

                                                 
21 Entendido como o alto mar, espaço aéreo internacional, espaço exterior e ciberespaço (ACT, 2011). 
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operacional intra-teatro, que permita atuar e influenciar áreas mais extensas com forças mais 

dispersas. Esta asserção implica a existência e disponibilidade de meios de transporte 

aeronaval (e também terrestres), comunicações a longa-distância e um eficaz apoio logístico 

(EDA, 2017a), eventualmente com o recurso ao desenvolvimento de parcerias. 

3.2.5. Conhecimento Situacional 

Nas próximas duas décadas admite-se a necessidade de recolher e analisar vastas 

quantidades de informação (data) para produzir informações relevantes, de modo a aumentar 

o conhecimento situacional e apoiar a tomada de decisão, e partilhar com um número cada 

vez maior de atores e parceiros (ACT, 2017a). Este facto implicará o aumento do número de 

sensores e sistemas de informação, vigilância e reconhecimento (ISR) não-tripulados, no 

espaço físico e ciberespaço, para melhorar a oportunidade e precisão da recolha de 

informação e para manter o conhecimento situacional no ambiente informacional, 

cibernético e operacional. Tanto a NATO como a UE, têm vindo a atribuir elevada prioridade 

ao desenvolvimento e aquisição de sistema de vigilância aéreos não-tripulados e a sua 

integração na gestão do espaço aéreo europeu (ACT, 2015a. e EDA, 2017). 

No que diz respeito à seleção e análise de informação, dada a quantidade de 

informação digital (big data) que é previsível existir no futuro, impulsionará o recurso a 

novos sistemas, tais como, a computação quântica e a inteligência artificial (UK, 2014). 

3.2.6. Sustentação  

O recurso a novas tecnologias poderá permitir que as forças sejam melhor sustentadas 

através de uma logística simplificada. O recurso à impressão 3D, a novas fontes e formas de 

armazenamento de energia e à entrega ou evacuação de abastecimentos através de sistemas 

robóticos ou não tripulados, permitirá reduzir a “pegada logística”, aumentar a capacidade 

de resposta da cadeia de abastecimentos e aumentar a agilidade operacional (ACT, 2015a). 

Adicionalmente, a normalização de equipamentos, com benefícios nas aquisições em 

conjunto ou cooperativa, e a utilização de sistemas multi-role e de munições standardizadas, 

poderão também simplificar e reduzir as exigências e dimensão do complexo logístico 

(EDA, 2011). 

3.3. Síntese Conclusiva 

No presente capítulo, identificou-se e caracterizou-se o ambiente estratégico em que 

Portugal se insere e que se perspetiva no horizonte até 2035, através dos fatores político, 

económico/recursos, social/humano, tecnológico e ambiental e apresentaram-se as 
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tendências de evolução das capacidades militares, no contexto do desenvolvimento do 

ambiente internacional, das quais os planeadores de defesa podem derivar os requisitos de 

capacidades para lidar com o complexo futuro ambiente de segurança. 

Considera-se alcançado o OE 2 e respondida a QD 2, de acordo com a metodologia 

adotada e como um passo para apoiar o processo de planeamento de defesa militar no que 

concerne à edificação de capacidades. 
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4. Adequação da Lei de Programação Militar 

Neste capítulo, identificam-se os resultados da análise do estado de execução da atual 

LPM (2015-2018), a adequação dos respetivos projetos face a uma perspetiva de longo prazo 

e apresentam-se ajustamentos considerados pertinentes introduzir decorrentes da evolução 

da conjuntura estratégica militar aduzida no capítulo anterior. 

4.1. Sincronização do CPDM com a LPM numa perspetiva de longo prazo 

A LPM estabelece a programação do investimento público das FFAA em matéria de 

armamento e equipamento, com vista à modernização e operacionalização do SF (AR, 

2015b). Configura-se assim, como o instrumento financeiro essencial para a edificação das 

capacidades do SF e, consequentemente, para a materialização da estratégia genética militar, 

contribuindo para a redução das vulnerabilidades identificadas, estabelecendo “a 

programação da edificação material das lacunas do SF, num quadro temporal de três 

quadriénios” (MDN, 2017b, p. 1). 

A complexidade e ambiguidade do ambiente internacional, o amplo espectro de ameaças 

e os orçamentos de defesa limitados, impõe o planeamento de longo prazo, como forma de 

ultrapassar a “supremacia do improviso sobre o planeamento” (Ribeiro, 2010, p. 11), com 

base numa metodologia coerente e integrada, contribuindo para tomar as decisões no 

presente e de molde a que a edificação de capacidades seja baseada em necessidades 

estratégicas objetivas e devidamente percecionadas, dando orientações para o planeamento 

de longo prazo. 

Sendo o planeamento de longo prazo um “processo que decorre de possíveis ambientes 

operacionais futuros e desenvolve um plano de implementação da estrutura de forças para 

melhor adaptar a organização de defesa a esses ambientes, tendo em conta uma série de 

restrições – incluindo a financeira” (NATO, 2003, p. 3), releva-se a importância de definir o 

“estabelecimento de prioridades claras, centrando o investimento nas áreas em que a 

intervenção das FFAA é mais necessária” (MDN, 2018a, p. 1), contribuindo para a contínua 

modernização e permitindo a sua constante adaptação à evolução do contexto securitário 

internacional (MDN, 2018b).  

Pelo que, considerando a “maior exigência do atual ambiente estratégico e a evolução 

tecnológica, conjugadas com a exigência de rigor orçamental e a limitação de recursos 

disponíveis, torna-se imperativo um processo de planeamento de defesa realista, rigoroso e 
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adequado às ameaças que Portugal efetivamente enfrenta a curto, médio e longo prazo” 

(MDN, 2018b, p. 7). 

Neste contexto, visando a LPM dotar as FFAA com as capacidades militares necessárias 

ao cumprimento das suas missões, nomeadamente a edificação da componente material, 

mantendo ou substituindo os meios existentes e adquirindo as capacidades inexistentes 

decorrentes da identificação de novas necessidades de acordo com o ambiente operacional 

futuro, pode-se referenciar o horizonte temporal de sincronização do CPDM com a LPM, 

numa perspetiva de longo prazo22, conforme a Figura 16. 

 

 

Figura 16 – Referência temporal de planeamento no horizonte até 2035 

Fonte: Adaptado a partir de DGRDN (2017) 

 

4.2. Execução dos projetos da Lei de Programação Militar 

A situação relativa à concretização dos projetos da LPM, por capítulo (entidade), face 

aos planos de projeto de edificação das capacidades, na sua vertente material, encontra-se 

sintetizada no Quadro 3. Este estado de execução dos projetos da LPM é complementado 

por dados constantes no Apêndice E relativos à situação da atual LPM. 

 

 

                                                 
22 Garantindo-se a coerência com a temática da investigação. 
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Quadro 3 – Estado de execução dos projetos da LPM 
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Fonte: Adaptado a partir de MDN (2018c) 
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Relativamente à execução dos vários projetos da LPM, reportada a 31de dezembro de 

2017, para um quadro temporal de três quadriénios (2015-2026), verifica-se que se 

encontram em execução 64 projetos, dos quais, 15 registam atrasos passíveis de recuperação 

para os prazos do planeamento, três apresentam atrasos de nível crítico com impacto na 

edificação da capacidade, terminando além do inicialmente previsto e nove com atrasos no 

prazo de entrega de material face ao planeado. 

Os constrangimentos verificados na execução dos projetos previstos, derivam 

essencialmente da complexidade processual dos mesmos e devido ao facto da calendarização 

de pagamentos e entregas diferirem frequentemente face ao programado na LPM, 

implicando a existência de saldos no final de cada ano (MDN, 2017b, p. 5). A transição 

desses saldos para anos seguintes, envolve um processo demorado que inviabiliza a sua 

disponibilidade no início de cada ano económico, comprometendo a execução dos projetos, 

principalmente no primeiro trimestre, e forçando a alterações orçamentais para cumprir os 

compromissos assumidos o que aumenta o risco de incumprimento de acordo com o 

planeado (Mendes, 2018). Releva-se também, as limitações dos Fundos Disponíveis 

impostas mensalmente que se têm constituído num óbice à execução dos projetos23, 

“influenciando o ritmo de execução da LPM traduzindo-se como fator de instabilidade e 

risco acrescido à execução da mesma” (MDN, 2018c, p. 6), as quais a acontecerem no final 

do ano económico constituem uma cativação de verbas com impactos significativos na 

execução dos projetos. Esta limitação das dotações destinadas à LPM, tem sido referida nos 

sucessivos relatórios de execução como “um dos fatores que condiciona e impede a boa 

execução financeira e material da LPM uma vez que o valor das cativações anuais tem 

reduzido os montantes financeiros previstos, impedindo a concretização das aquisições 

programadas, comprometendo o planeamento e a execução de projetos e obrigando à 

recalendarização e ao adiamento de compromissos” (TC, 2017, p. 30).  

 

 

 

 

                                                 
23 O Tribunal de Contas considera importante a revisão do regime de dotações da LPM, de forma a assegurar 

que as entidades disponham dessas dotações orçamentais planeadas de acordo com a programação financeira 

(TC, 2017). 
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4.3. Adequação dos projetos e ajustamentos na Lei de Programação Militar 

4.3.1. Adequação dos projetos 

A evolução do contexto estratégico, os desafios que se colocam a Portugal devido à 

sua participação em alianças e as condicionantes de natureza financeira, aconselham a que 

os investimentos na modernização se devam concentrar em equipamentos e sistemas de 

armas de inquestionável utilidade estratégica, operacional e tática (PCM, 2013, p. 9). 

Tendo em conta os dados recolhidos, verifica-se que em 2015, por ocasião da revisão 

da atual LPM, conduzida num quadro de forte restrição financeira do Estado, o EMGFA e 

os Ramos optaram por investir os montantes disponibilizados na manutenção e substituição 

dos meios existentes e na recuperação de capacidades em risco de obsolescência. 

Ainda no âmbito da atual LPM e de modo a colmatar as lacunas decorrentes do SF, 

através da aquisição de novas capacidades, foram assumidos novos projetos relacionados, 

designadamente, com: ciberdefesa; sistemas de C2; viaturas blindadas de rodas (VBR), nas 

tipologias de porta-morteiro e engenharia de combate; sistema de combate do soldado; 

armamento ligeiro; meios ISTAR, através da aquisição de mini-UAV; apoio militar de 

emergência; combate em áreas edificadas; artilharia antiaérea; sistemas de vigilância e 

deteção; projeção de força naval e transporte aéreo estratégico, tático e especial. 

Na Figura 17 sintetiza-se e ilustra-se a execução dos principais projetos inscritos na 

LPM em vigor. Adotou-se uma projeção temporal da concretização desses projetos, 

associando-os à lógica dos quadros quadrienais da LPM, enunciada anteriormente. 

Os projetos selecionados e apresentados graficamente são aqueles que se considerou, 

de entre os projetos inscritos na atual LPM24, serem os que contribuem para a edificação de 

capacidades para que as FFAA façam face aos desafios estratégicos previamente 

identificados neste trabalho. Por não consubstanciarem uma perspetiva médio e de longo 

prazo ou não se tratarem de projetos que visem fazer face a uma lógica de evolução do 

ambiente de conflitualidade, não foram tidos em consideração projetos, tais como: Hospital 

das FFAA; Oficinas Gerais de Material; combate à poluição; Autoridade Marítima; e 

instrução de pilotagem. 

 

                                                 
24 Conforme Quadro 3 – Estado de execução dos projetos da LPM. 



 

O PLANEAMENTO DE LONGO PRAZO E A RENOVAÇÃO DE SISTEMAS DE ARMAS 

PARA O PERÍODO 2020 - 2035 

 

51 

 

 

 

 

 

Figura 17 – Adequação dos projetos da LPM face a uma perspetiva de longo prazo 

Fonte: Adaptado a partir de MDN (2018c) 
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No horizonte temporal delimitado para a presente investigação, tendo em conta a 

influência da conjuntura estratégica militar que se perspetiva, é possível constatar face ao 

referenciado no capítulo anterior, que os projetos inscritos na atual LPM e presentemente 

em execução, possuem requisitos de capacidades para fazerem face às exigências de uma 

perspetiva de longo prazo, quer no âmbito de missões que as FFAA têm a responsabilidade 

de executar num quadro autónomo, quer na satisfação dos compromissos internacionais ou 

no apoio à política externa do Estado. Esta edificação de capacidades, reflete o esforço dos 

Ramos, em particular, e das FFAA, em geral, de adaptação aos desafios estratégicos 

emergentes e de acompanhamento da introdução de novas tecnologias. 

Assim, é possível concluir que os projetos identificados na Figura 17 não se encontram 

em contraciclo estratégico, face às exigências identificadas no capítulo anterior, pelo que a 

sua concretização deve ser prosseguida. 

4.3.2. Ajustamentos e novos projetos 

Resultante da implementação do CPDM adotado, encontra-se a decorrer a revisão da 

LPM que irá produzir efeitos em 2019 (AR, 2015b). Este processo constitui uma 

oportunidade para adequar os recursos financeiros à continuação da edificação da 

componente operacional do SF, conciliando os compromissos assumidos com as prioridades 

para a manutenção e o desenvolvimento de novas capacidades (MDN, 2014d) numa 

perspetiva de longo prazo, ajustando temporalmente a aquisição das capacidades já 

identificadas, mas ainda inexistentes, e planeando a obtenção de novas necessidades. 

Assim, decorrente da evolução estratégica que se perspetiva, tendo em conta que a 

emergente e real proliferação de novas tecnologias cujo acesso, por parte de pequenos grupos 

hostis, lhes permite a capacidade de perpetrar ações violentas e disruptivas em larga escala, 

constituindo-se uma ameaça direta evidente ao Estado e às suas FFAA, considera-se que 

ganha caráter prioritário introduzir ajustamentos no sentido da aceleração da execução dos 

seguintes projetos já incluídos na atual LPM: 

(i) Ciberdefesa – proteção e segurança das redes informáticas de infraestruturas críticas 

e sistemas de C2; dotar as FFAA de capacidade ofensiva para neutralizar as redes e 

capacidade de C2 de potenciais ameaças; 

(ii) Mini-UAV – dotar as forças em teatro de aptidão para reconhecer e vigiar ameaças, 

maximizando o alerta oportuno para incrementar a segurança; 
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(iii) Sistemas de Combate do Soldado – garantir proteção (force protection) individual 

dos militares projetados para Teatros de Operações, minimizando o risco de baixas; 

assegurar a devida complementaridade com outros relacionados, designadamente, com 

letalidade (armamento ligeiro, sensores e auxiliares de pontaria), C4I2 (C2, comunicações, 

computadores, informações e interoperabilidade) e sobrevivência (equipamentos de 

proteção e sistemas de carga).  

Por outro lado, as implicações militares em termos de capacidades, decorrentes da 

evolução do ambiente estratégico no horizonte até 2035, assunto abordado no capítulo 

anterior, impulsionadas por força das inovações e avanços a nível tecnológico, serão 

diversas. Destacam-se então as seguintes tendências evolutivas, em termos de áreas de 

capacidade, que deverão ser tidas em consideração no planeamento da edificação de 

capacidades a médio e longo prazos: 

(i) Comando e Controlo – sistemas de comunicações resilientes e interoperáveis, que 

garantam a partilha automatizada de dados e com aptidão de reach-back; redes de 

comunicação dotadas de largura de banda suficiente para permitir o fluxo de informação e a 

ligação entre os níveis tático, operacional e estratégico; 

(ii) Emprego da Força – sistemas de armas multi-role aéreos, navais e terrestres; 

drones, robots e sistemas não-tripulados e autónomos; munições de precisão, aéreas e de 

artilharia e morteiros e armas de energia dirigida, com efeitos letais e não-letais; 

(iii) Proteção e Sobrevivência – sistemas de deteção e neutralização de métodos 

A2/AD; proteção NBQR e guerra eletrónica; 

(iv) Mobilidade e Projeção – transporte estratégico aéreo e marítimo; mobilidade tática 

e operacional com comunicações a longa distância e eficaz apoio logístico; 

(v) Conhecimento Situacional – aptidão para analisar grandes quantidades de 

informação (bigdata) de apoio à tomada de decisão, empregando a computação quântica e a 

inteligência artificial (IA) na seleção e análise da informação; 

(vi) Sustentação – geração de uma logística mais simplificada com recurso à impressão 

3D, novas formas de armazenamento de energia e emprego de sistemas robóticos ou não 

tripulados. 

Embora as FFAA, no passado recente, tenham funcionado com recurso a reduzidos 

orçamentos de defesa e insuficiente investimento militar, poderá assistir-se num futuro 

próximo a uma inversão desta tendência. Com efeito, essa oportunidade poderá decorrer dos 
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compromissos assumidos pelas nações na Cimeira de Gales em 2014. Nesta reunião magna, 

os aliados da NATO adotaram o Compromisso de Investimento de Defesa, cujo principal 

objetivo centra-se no compromisso de cada país alcançar a meta de 2% do Produto Interno 

Bruto (PIB) em investimentos na defesa e de 20% em equipamentos de defesa, no prazo de 

uma década. Trata-se de uma reversão da tendência de declínio dos orçamentos de defesa, 

que Portugal deverá acompanhar no sentido de um investimento produtivo na modernização 

de meios ao dispor das suas FFAA. 

4.4. Síntese Conclusiva 

No presente capítulo, identificou-se o estado de execução dos projetos da LPM e a sua 

adequação face ao ambiente estratégico militar que se perspetiva para o futuro e indicaram-

se ajustamentos no sentido da aceleração da execução de projetos já incluídos na atual LPM, 

bem como, se apontaram projetos passíveis de introduzir de forma a orientar, 

pragmaticamente, a edificação de capacidades tendo em conta o contexto de evolução do 

ambiente internacional numa perspetiva de longo prazo.  

Considera-se alcançado o OE 3 e respondida a QD 3, de acordo com o modelo de 

análise indicado e de molde a conferir uma adequada renovação dos sistemas de armas no 

horizonte até 2035. 
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Conclusões 

A crescente exigência, complexidade e ambiguidade do ambiente estratégico em 

mudança acelerada, o amplo espetro de ameaças e riscos que impede sobre a segurança e 

defesa dos Estados e os desafios que se lhe colocam em virtude do ritmo da evolução 

tecnológica, conjugados com a exigência de accountability e perante orçamentos de defesa 

necessariamente limitados, tornam a atividade de planeamento de longo prazo essencial para 

apoiar na decisão ajustada das medidas necessária adotar no presente, de modo que a 

edificação de capacidades seja baseada em necessidades objetivas, através de um 

planeamento de forças credível, rigoroso e adequado às realidades que Portugal efetivamente 

enfrenta no curto, médio e longo prazos.  

Assim, com este trabalho procurou-se apresentar contributos para a otimização do 

planeamento de defesa militar, tendo em consideração o ambiente estratégico futuro, visando 

orientar, de uma forma pragmática, a edificação de capacidades militares numa perspetiva 

de longo prazo. 

Sumário das grandes linhas do procedimento metodológico seguido 

A presente investigação, adotou como objetivo central contribuir para a melhoria do 

processo de edificação de capacidades no quadro do CPDM, tendo em vista a adequada 

renovação dos sistemas de armas.  

Como ponto de partida para o estudo, a questão central definida: “Que medidas podem 

contribuir para melhorar o processo de edificação de capacidades no âmbito do Ciclo de 

Planeamento de Defesa Militar, tendo em vista a adequada renovação dos sistemas de 

armas?” constituiu a linha orientadora seguida. 

Tendo em conta a abrangência da problemática desta investigação e os objetivos 

definidos, optou-se por desenvolver o estudo recorrendo ao raciocínio do tipo indutivo, com 

a observação de factos particulares, suportado numa estratégia de investigação qualitativa 

para alcançar um entendimento mais profundo e uma melhor compreensão do Planeamento 

de Defesa Militar. Ainda em termos metodológicos, o desenho de pesquisa utilizado foi o 

‘estudo de caso’, tornado instrumental para procurar compreender o CPDM iniciado em 

2014, e de modo a permitir apresentar disfunções e contributos tendentes à melhoria desse 

processo.  
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Avaliação dos resultados obtidos 

No presente trabalho de investigação, resultante do processo de revisão da literatura e 

de modo a contextualizar a compreensão do objeto da investigação, desenvolveu-se o 

modelo de análise, no sentido de direcionar as atividades de pesquisa e a interpretação dos 

resultados, o qual foi fundamentado em dimensões/variáveis e indicadores, de forma a 

conferir coerência à pesquisa e ao tratamento de dados e se poderem tirar conclusões 

credíveis no domínio dos conceitos. 

Assim, a partir da base conceptual e de acordo com o modelo de análise estabelecido, 

procedeu-se a uma análise crítica do CPDM 2014-2018 em vigor, implementado pela 

primeira vez com a metodologia preconizada no despacho nº4/MDN/2011, e expuseram-se 

os resultados das entrevistas conduzidas que permitiram identificar e apresentar disfunções 

e deduziram-se contributos para a melhoria e aperfeiçoamento do ciclo. Como corolário, 

cumprindo o OE 1 e respondendo à QD 1, apresentaram-se algumas recomendações e 

contributos considerados passíveis de introduzir no CPDM no sentido da sua otimização, a 

saber: 

- Difundir orientações mais explícitas e objetivas na DMPDM, no que concerne 

nomeadamente à atualização do ambiente estratégico e à referência ao nível de ambição de 

forma precisa, em termos de dimensão e natureza das operações que Portugal deverá estar 

preparado para cumprir no quadro de Alianças ou de forma autónoma; 

- Incluir na DPF, orientações específicas, no que respeita aos pressupostos, prioridades 

e critérios para a edificação de capacidades militares; 

- Desenvolver, de forma a apoiar a decisão, uma ferramenta comum ao EMGFA e 

Ramos, para estruturar as lacunas de capacidades militares, que tenha em consideração a 

priorização quantitativa por intermédio do escalonamento do risco do impacto das lacunas 

nas MIFA, considerando-se ainda adequado recorrer a um processo de benchmarking, como 

forma de procurar adotar as melhores práticas utilizadas em países aliados e/ou organizações 

internacionais; 

- Incidir as análises de adequabilidade militar e de exequibilidade financeira, pessoal, 

material e de infraestruturas, sobre a PF ou PPF, trabalho este realizado de forma conjunta e 

integrada, recaindo essa análise, não sobre quatro documentos mas sim, sobre uma lista única 

consolidada, com as lacunas devidamente organizada por prioridades; 
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- Cumprir os prazos de forma a assegurar a coerência e a garantir a sincronização do 

CPDM com o NDPP, atestando a conformidade nos respetivos ciclos de planeamento. Este 

desiderato poderá ser obtido no CPDM 2019-2022 adotando a proposta passível de ser 

implementada, cuja sistematização cronológica novamente se apresenta na Figura 18. 

 

Figura 18 – Proposta passível de ser implementada no CPDM 2019-2022 

 

Seguidamente, como um passo para apoiar o processo de planeamento de defesa 

militar no que concerne à edificação de capacidades e para atingir o OE 2 e responder à QD 

2, procedeu-se a uma caraterização do ambiente estratégico futuro, partindo da análise de 

informação recolhida junto de fontes de reconhecida credibilidade, através dos fatores 

político, económico/recursos, social/humano, tecnológico e ambiental. De acordo com o 

ambiente de segurança que se perspetiva no horizonte até 2035, identificaram-se ainda, as 

tendências de evolução estudadas em termos de áreas de capacidades, decorrente do CEM e 
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consignadas na doutrina NATO, que terão relevância no horizonte temporal considerado, 

destacando-se o seguinte: 

- Comando e Controlo: sistemas de comunicações interoperáveis, que garantam a 

partilha automatizada de dados e a ligação entre os níveis tático, operacional e estratégico; 

- Emprego da Força: sistemas de armas multi-role aéreos, navais e terrestres capazes 

de desempenhar diferentes missões; drones e UAV aéreos, terrestres, marítimos, submarinos 

e espaciais; munições de precisão, aéreas, de artilharia e morteiros e armas de energia 

dirigida;  

- Proteção e Sobrevivência: meios de deteção, neutralização e proteção das forças; 

- Mobilidade e Projeção: capacidades relativas à mobilidade e projeção de forças, 

como meios de transporte inter-teatro, marítimos e aéreos, e intra-teatro, aéreos e terrestres; 

- Conhecimento Situacional: sistemas de seleção e análise de informação utilizando o 

recurso a novos sistemas, tais como a computação quântica e IA; 

- Sustentação: logística mais simplificada com recurso a novas fontes e formas de 

armazenamento de energia, a sistemas robóticos ou não tripulados e impressão 3D. 

Finalmente, identificaram-se os resultados da análise do estado de execução dos 

projetos da LPM (2015-2018), bem como, a sua adequação face às exigências numa 

perspetiva de longo prazo e decorrente da evolução estratégica. Indicaram-se, ainda, os 

ajustamentos considerados de caráter prioritário introduzir no sentido da aceleração da 

execução de projetos incluídos na LPM, no âmbito da Ciberdefesa, Mini-UAV e Sistema de 

Combate do Soldado. Adicionalmente, tendo em conta a evolução da conjuntura estratégica 

militar, apontaram-se também os meios, em termos de áreas de capacidades, que devem ser 

considerados como passíveis de ser refletidos no planeamento, de forma a orientar a 

edificação de capacidades e a conferir uma adequada renovação dos sistemas de armas a 

médio e longo prazo, permitindo assim, responder à QD 3, alcançando o OE 3.  

Em suma, considera-se que as respostas obtidas em relação às QD permitiram atingir 

os OE correspondentes e cumprir o OG da investigação e responder à QC definida como 

ponto de partida para o estudo. Procurou-se ainda, através do presente trabalho, obedecendo 

ao método científico e a critérios de objetividade e neutralidade de análise, apresentar 

recomendações e contributos concretos passíveis de implementar no próximo CPDM. 
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Contributos para o conhecimento 

Considera-se que a investigação levada a cabo, permitiu o aprofundamento do 

conhecimento através de um percurso metódico, de acordo com o modelo de análise e de 

modo a orientar a edificação de capacidades militares numa perspetiva de longo prazo, 

destacando-se para o efeito as seguintes contribuições: 

- Sistematização do conhecimento sobre o CPDM utilizado pela primeira vez, 

identificando-se disfunções no modelo vigente e propondo-se contributos no sentido da 

respetiva otimização; 

- Caraterização do ambiente estratégico futuro orientada para o respetivo impacto na 

identificação dos meios necessários para fazer face aos desafios decorrentes da nova 

conjuntura de segurança e defesa, apresentados por áreas de capacidades que terão relevância 

no horizonte temporal considerado, como um passo para apoiar o processo de planeamento 

de defesa militar no que concerne à edificação de capacidades; 

- Apresentação da adequação dos projetos da LPM atual, face ao ambiente estratégico 

militar que se perspetiva e identificação dos projetos passíveis de introduzir de forma a 

orientar, numa perspetiva de longo prazo, uma coerente edificação de capacidades tendo em 

conta o contexto de evolução do ambiente internacional. 

Recomendações e outras considerações de ordem prática 

As recomendações e contributos, para a melhoria e aperfeiçoamento do CPDM 

avançados neste trabalho de investigação, bem como a proposta de sincronização 

cronológica, constituem-se como passíveis de serem divulgados ao nível do MDN, EMGFA 

e Ramos, de forma a serem equacionadas para validação e possível implementação no 

próximo CPDM 2019-2022. 

Limitações da investigação e abertura para pesquisas futuras 

Tendo sido a primeira vez que o CPDM em análise está a ser implementado, este 

trabalho de investigação teve como principal limitação a escassa literatura e documentação 

de natureza conceptual e específica existente para ser tomada como referência. 
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O pouco tempo de vigência do atual modelo de planeamento de defesa militar nacional, 

instituído através do CPDM, explica a limitada reflexão crítica existente sobre a metodologia 

empregue por parte das entidades entrevistadas, bem como, a não existência de qualquer 

estudo prévio sobre a matéria. Estes elementos teriam, necessariamente, contribuído para 

uma maior solidez prévia da base conceptual e/ou permitido complementar a densificação 

de dados para a análise da temática em estudo. 

 Tendo em consideração as recomendações efetuadas, considera-se adequado, propor 

como linha de investigação futura, o desenvolvimento de uma metodologia comum ao 

EMGFA e Ramos tendentes a estabelecer a priorização das lacunas do SF. 
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 Modelo de Planeamento de Defesa Militar 

 

 

 

Figura 19 – Modelo de Planeamento de Defesa Militar 

Fonte: MDN (2011) 
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Apêndice A –  Corpo de Conceitos 

  

Capacidade Militar – “conjunto de elementos que se articulam de forma harmoniosa 

e complementar e que contribuem para a realização de um conjunto de tarefas operacionais 

ou efeito que é necessário atingir, englobando componentes de doutrina, organização, treino, 

material, liderança, pessoal, infraestruturas e interoperabilidade” (MDN, 2014b, p. 5). 

 

Ciclo de Planeamento de Defesa Militar – “processo sistémico, concorrente e 

flexível no qual cada uma das entidades envolvidas realiza atividades de planeamento, 

integradas num esforço agregado, que incorpora as alterações do novo enquadramento 

legislativo e da metodologia do ciclo de planeamento da NATO, em articulação com o 

processo de desenvolvimento da capacidades da UE, designadamente no que respeita à sua 

duração, conteúdo e desenvolvimento baseado em capacidades militares” (MDN, 2011, p. 

3). 

 

EU Capability Development Plan – método abrangente de planeamento de 

capacidades dos estados-membros, fornecendo uma perspetiva de curto, médio e longo prazo 

sobre as capacidades militares necessárias. Apresenta as lacunas e os riscos identificados 

para atingir os objetivos militares e os requisitos estabelecidos e oferece uma avaliação das 

tendências e necessidades de capacidades futuras. Apresenta ainda, prioridades e 

oportunidades de cooperação (EDA, 2017b). 

 

Lei de Programação Militar – “estabelece a programação do investimento público 

das Forças Armadas em matéria de armamento e equipamento, com vista à modernização e 

operacionalização do sistema de forças, concretizado através da edificação das suas 

capacidades” (AR, 2015b). 

 

NATO Defence Planning Process - principal meio para identificar as capacidades 

necessárias e promover o seu desenvolvimento e aquisição atempada e coerente pelos países 

Aliados. É projetado para influenciar os esforços do planeamento de defesa e identifica e 

prioriza os requisitos de capacidade futura da OTAN, ajustando os requisitos a cada aliado, 

facilitando sua implementação e avaliando regularmente o seu desenvolvimento. Consiste 

em cinco passos realizados ao longo de um período de quatro anos (NATO, 2017a). 
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Planeamento Estratégico de Defesa Nacional – processo que “articula com 

coerência os meios nacionais de natureza política, económica, psicossocial e militar, no 

espaço e no tempo de ação para, em situações de disputa internacional, materializar os 

objetivos nacionais” (Ribeiro, 2006). 

 

Planeamento de Forças – “processo pelo qual, em âmbito militar, se estabelecem 

requisitos de meios, baseados numa avaliação de necessidades de defesa nacional, e se 

edificam e estruturam forças militares, dentro das limitações orçamentais” (Ribeiro, 2006). 

 

Projeto - Uma sequência de atividades únicas, complexas e interligadas, que têm um 

objetivo ou propósito e que devem ser concluídas num determinado período de tempo, dentro 

de um dado orçamento e de acordo com uma certa especificação (PMBOK, 2008, p. 442). 

 

Requisitos de Capacidades - “descrição qualitativa e/ou quantitativa das 

necessidades de capacidades, expressa em parâmetros específicos e relevantes, e quando 

possível quantificáveis, juntamente com uma métrica associada, os quais definem as 

componentes essenciais e os resultados esperados de uma capacidade” (SACT, 2006). 
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Apêndice B –  Guião de entrevista e entidades entrevistadas 

 

INSTITUTO UNIVERSITÁRIO MILITAR 

 

Trabalho de Investigação Individual do CPOG 2017/18 

 

Tema: O PLANEAMENTO DE LONGO PRAZO E A RENOVAÇÃO DE SISTEMAS DE 

ARMAS PARA O PERÍODO 2020-2035. 

 

Excelentíssimo Senhor, 

 

Chamo-me Paulo Manuel Simões das Neves de Abreu, Coronel do Exército, e encontro-me 

a frequentar o Curso de Promoção a Oficial General 2017-2018 no Instituto Universitário Militar. 

No Plano de Curso, são atribuídos aos auditores temas de investigação, que abordam 

questões importantes e atuais com relevância para as Forças Armadas. Encontro-me a investigar o 

tema: “O Planeamento de Longo Prazo e a Renovação de Sistemas de Armas para o Período 

2020-2035”, que procura contribuir para a otimização do planeamento de defesa militar, tendo em 

consideração o ambiente estratégico, de forma a orientar de uma forma pragmática a edificação de 

capacidades militares numa perspetiva de longo prazo.   

Pretende-se que esta investigação possa proporcionar contributos/subsídios para a melhoria 

do processo relativo ao Ciclo de Planeamento de Defesa Militar (CPDM) e correspondente 

adequação do seu produto, configurado na Lei de Programação Militar ao nível dos respetivos 

projetos tendo em consideração o ambiente estratégico militar que se perspetiva para Portugal no 

horizonte até 2035.  

O atual ciclo de planeamento, desencadeado com da difusão da Diretiva Ministerial de 

Planeamento de Defesa Militar (DMPDM) (Despacho nº 11400/2014), desenvolve-se de acordo 

com cinco passos:  

Passo I – Elaboração da Orientação Política; 

Passo II – Definição dos requisitos de Capacidades e identificação de Lacunas; 

Passo III – Definição dos objetivos de Capacidades; 

Passo IV – Implementação; 

Passo V – Revisão de resultados. 

Este CPDM, iniciado em 2014, está a ser implementado pela primeira vez com a 

metodologia preconizada na Diretiva Ministerial Orientadora do Ciclo de Planeamento de Defesa 

Militar (Despacho nº4/MDN/2011), ou seja, procurando o alinhamento com os prazos 

preconizados na NATO, pelo que é da maior importância analisar e tirar conclusões quanto ao seu 

desenvolvimento nos moldes adotados. 

No desenvolvimento da investigação em curso, pretende-se, efetuar uma análise crítica ao 

CPDM em vigor em Portugal, organizada, necessariamente, em torno das suas diferentes fases e 

estruturada para apresentar disfunções reconhecidamente identificadas no respetivo ciclo. 

Sendo Vossa Excelência uma entidade com elevadas responsabilidades e com participação 

ativa na implementação das diferentes fases do ciclo de planeamento de defesa militar e um 

reconhecido especialista na matéria em apreço, venho solicitar que possa responder às questões da 

presente entrevista que se encontra dividida em quatro grupos. 
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Guião de Entrevista 

Questões: 

 

Grupo A  
 

O CPDM tem como primeiro Passo – “Elaboração da orientação política”- ou seja, a difusão 

da DMPDM. Relativamente a este âmbito levantam-se as seguintes questões: 
 

A.1 - A DMPDM em vigor apresenta com clareza o conjunto de finalidades e objetivos que 

devem ser alcançados no âmbito do planeamento de defesa militar?  

Este conjunto de finalidades e objetivos decorre de uma análise atual do ambiente estratégico 

onde Portugal se insere?  

Reflete as orientações extraídas do Conceito Estratégico de Defesa Nacional?  

Tem em conta dados relativos ao planeamento de defesa NATO e UE? 
 

A.2 – A DMPDM em vigor, define claramente o que as FFAA devem estar preparadas para 

fazer e o respetivo nível de ambição (escala e natureza das operações que Portugal deverá estar em 

condições de conduzir, de forma autónoma e no quadro de Alianças)? 
 

A.3 – A DMPDM em vigor, dá indicações precisas (qualitativamente para apoio do 

estabelecimento do nível de ambição) sobre as capacidades necessárias e as prioridades que estão 

associadas ao seu desenvolvimento?  

Neste contexto, foram explicitados fatores (de natureza política, económica, jurídica e 

tecnológica) que poderão influenciar o desenvolvimento das capacidades necessárias? 

 

Grupo B  
 

O CPDM tem como segundo Passo – “Definição dos requisitos de Capacidades e 

identificação de Lacunas”- ou seja, a adequação da Diretiva de Planeamento de Forças (DPF) do 

CEMGFA e a validade das Propostas de Forças elaboradas pelo EMGFA e Ramos. Assim, 

relativamente a este âmbito levantam-se as seguintes questões: 
 

B.1 – Considera que a DPF difundida no quadro do CPDM atual, define orientações para o 

levantamento das capacidades militares, em termos de critérios, pressupostos e prioridades para a 

sua edificação? 
 

B.2 – Considera que a DPF em vigor contém toda a informação/dados necessários e 

suficientes para o EMGFA e os Ramos elaborarem, na sua decorrência, as Propostas de Forças? 
 

B.3 – Na elaboração das Propostas de Forças do EMGFA e Ramos foram identificadas e 

priorizadas as lacunas nas capacidades militares necessárias, do ponto de vista quantitativo e 

qualitativo? 
 

B.4 – Qual o processo utilizado, pela sua Instituição, para a identificação e priorização das 

lacunas de capacidades e qual a metodologia utilizada? 
 

B.5 – Existirão melhorias passíveis de introduzir em termos de definição de requisitos de 

capacidades e identificação e priorização de lacunas? Quais? 
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Grupo C 
 

O CPDM tem como terceiro Passo – “Definição de objetivos de Capacidades”, relativamente 

a este âmbito levantam-se as seguintes questões: 
 

C.1 – Na priorização das Propostas de Forças elaboradas pelo EMGFA e Ramos, concorda 

com a forma e o processo utilizado para selecionar as capacidades que devem merecer prioridade, 

em termos de atribuição de recursos, por forma a chegar-se ao Projeto de Propostas de Forças? 
 

C.2 – Devem as análises da adequabilidade militar e exequibilidade financeira incidir sobre 

as Propostas de Forças ou sobre um Projeto de Proposta de Forças Nacionais integrado e que 

resulte da consolidação das lacunas apresentadas pelo EMGFA e Ramos? 
 

C.3 - O Projeto de Proposta de Forças Nacionais decorrente do atual CPDM, inclui os 

compromissos internacionais assumidos e serviu de base às reuniões bilaterais com a NATO? 
 

C.4 – Considera adequados os moldes em que é efetuada a análise de risco pelo EMGFA, a 

fim de ser submetido à aceitabilidade política do MDN, conforme consignado no CPDM?  

 

Grupo D 
 

O CPDM tem como quarto e quinto Passos – “Implementação” e “Revisão dos resultados”, 

relativamente a este âmbito levantam-se as seguintes questões: 
 

D.1 – Considera que o CPDM em vigor garante as condições para que o Objetivo de Forças 

Nacionais seja atingido através da execução da LPM? Ou seja, estarão as prioridades estabelecidas 

no OFN vertidas de igual modo na LPM? Há coerência entre estes dois documentos? 
 

D.2 – Têm as aquisições de capacidades efetivamente ocorridas respeitado as prioridades 

consignadas no OFN? Estas aquisições têm sido todas feitas conforme estabelecido na LPM? 
 

E. 1 – Que medidas propõe/sugere para aperfeiçoar o modelo existente de CPDM.  

 

 

Entidades entrevistadas 

 

Quadro 4 – Entidades entrevistadas 
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Apêndice C –  Resumo das entrevistas 

 

Tabela 3 – Resumo das entrevistas 

 

A1 A DMPDM em vigor apresenta com clareza o conjunto de finalidades e objetivos que 

devem ser alcançados no âmbito do planeamento de defesa militar? 

Este conjunto de finalidades e objetivos decorre de uma análise atual do ambiente 

estratégico onde Portugal se insere?  

Reflete as orientações extraídas do Conceito Estratégico de Defesa Nacional?  

Tem em conta dados relativos ao planeamento de defesa NATO e UE? 

E1 “sim, define os cenários de atuação, delimita o nível de ambição e estabelece prioridades para 

o desenvolvimento de capacidades” 

“a análise foi feita segundo uma perspetiva nacional e uma perspetiva externa, recorrendo a 

documentação oficial da NATO e da UE e de países aliados” 

“sim, com a vantagem de que o CEDN tinha acabado de ser publicado quando se começou a 

redigir a diretiva” 

“sim, sobretudo o da NATO, mas também foram tidas em consideração por exemplo as 

lacunas de capacidade da UE” 

E2 Não aplicável 

E3 “deverá especificar melhor os objetivos” 

“a análise do ambiente estratégico do próximo ciclo deverá ser mais completa com uma 

prospetiva do ambiente estratégico futuro e não apenas uma apreciação da situação político-

militar” 

“reflete orientações do CEDN 2013, portanto atual para a diretiva em vigor” 

“sim, teve em consideração o planeamento de defesa, sobretudo da NATO”  

E4 “as finalidades foram definidas em termos gerais e os objetivos não foram referidos de forma 

explicita” 

“não permite inferir que a finalidade e os objetivos tenham decorrido de uma análise do 

ambiente estratégico, contudo, a DMPDM faz referência ao CEDN e CEM, documentos cujas 

orientações resultam de abordagens ao ambiente estratégico” 

“em termos gerais, sim” 

E5 “contem linguagem muito doutrinária, não refletindo orientações estratégicas explícitas 

concordantes com o ambiente estratégico vigente” 

“sim, de uma forma genérica, concorrente com outros documentos estruturantes” 

“deveria ser eivada de um espírito de atualização de orientações políticas, até atualizando o 

nível de ambição” 

“sim, embora ao ritmo de produção de orientações nacionais não acompanha o ritmo dos 

processos internacionais” 

E6 “foi elaborada em 2014, após a aprovação do CEM, MIFA e SF, estabelecendo as prioridades 

tendo por base os cenários estabelecidos no CEDN e definidos no CEM” 

“tendo por base esses cenários e o nível de ambição, estabelece as prioridades de atuação das 

FFAA. “pode considerar-se que a DMPDM foi concetualmente informada pela moldura 

estratégica existente à data”  

“refletiu parte dos desenvolvimentos ocorridos na Crimeia e Ucrânia e as medidas de resposta 

inicias da NATO. Só após a aprovação da PG15 é que as orientações da NATO para o NDPP 

refletiram corretamente as alterações verificadas no ambiente estratégico” 
 



 

O PLANEAMENTO DE LONGO PRAZO E A RENOVAÇÃO DE SISTEMAS DE ARMAS 

PARA O PERÍODO 2020 - 2035 

 

Apd C-2 

 

A2 A DMPDM em vigor, define claramente o que as FFAA devem estar preparadas para 

fazer e o respetivo nível de ambição (escala e natureza das operações que Portugal deverá 

estar em condições de conduzir, de forma autónoma e no quadro de Alianças)? 

E1 “ao nível político penso que essa definição é clara, pois a diretiva define cenários de atuação, 

estabelece o nível de ambição e define prioridades para o desenvolvimento de capacidades” 

E2 Não aplicável 

E3 “poderá ser melhor definido, para haver maior coerência na priorização da edificação do SF” 

“parece ser a maior fragilidade da diretiva” 

E4 “define os cenários de atuação das FFAA, contudo o nível de ambição é apenas definido em 

termos de conjuntos de forças e meios e não em termos de escala e natureza das operações 

(previsto no CEM)” 

E5 “poderia conferir orientações específicas para o período de vigência, atualizando o nível de 

ambição” 

E6 “ao nível estratégico e complementando o estabelecido na documentação estruturante da defesa 

nacional. Refira-se o forte condicionamento do plano de Reforma 2020 no que diz respeito aos 

recursos financeiros, humanos e materiais. 
 

A3 A DMPDM em vigor, dá indicações precisas (qualitativamente para apoio do 

estabelecimento do nível de ambição) sobre as capacidades necessárias e as prioridades 

que estão associadas ao seu desenvolvimento?  

Neste contexto, foram explicitados fatores (de natureza política, económica, jurídica e 

tecnológica) que poderão influenciar o desenvolvimento das capacidades necessárias? 

E1 “sim, o problema surge é que quando se trata de desenvolver capacidades militares são 

necessários recursos humanos e financeiros, e invariavelmente estes são inferiores face ao 

nível de ambição definido” 

“sim, mas provavelmente não com a profundidade necessária. Esta é claramente uma área que 

a próxima diretiva deverá ser mais desenvolvida” 

E2 Não aplicável 

E3 “como disse anteriormente o nível de ambição poderá ser mais objetivo e melhor definido” 

“as prioridades aparecem definidas de forma genérica” 

“outros fatores que poderão influenciar o desenvolvimento de capacidades não foram 

introduzidos na diretiva” 

E4 “o nível de ambição poderá ser mais objetivo e melhor definido, as prioridades são genéricas” 

“outros fatores que poderão influenciar o desenvolvimento de capacidades não foram 

introduzidos nesta diretiva” 

E5 “são apresentadas de forma genérica, não precisa. Sem ser a ciberdefesa, a interpretação das 

indicações não é precisa” 

“não são explícitos quaisquer fatores, aludindo ao alinhamento com o CEDN” 

E6 “informada pelo CEDN, CEM, MIFA, SFN e documentação estratégica NATO/EU e 

fortemente influenciada pelo documento Reforma 2020, que em certa medida funcionou como 

a “estratégia” que determinou os fins e os meios disponíveis” 

“muitos destes fatores estão condicionados ao documento Reforma 2020. Logo, a margem de 

manobra é reduzida. Não existem orientações específicas para edificação de capacidades numa 

ótica conjunta nem sobre uma estratégia de edificação de capacidades sustentada pela indústria 

nacional” 
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B1 Considera que a DPF difundida no quadro do CPDM atual, define orientações para o 

levantamento das capacidades militares, em termos de critérios, pressupostos e 

prioridades para a sua edificação? 

E1 “ao nível político o entendimento é que sim, no entanto poderá haver outra perceção a nível 

operacional” 

E2 Não aplicável 

E3 “indica, poderiam ser mais objetivos para evitar dificuldades posteriormente na priorização e 

confirmar com o que é expetável por parte de todos os intervenientes, Ramos/ EMGFA” 

E4 “para o ciclo 2014-2018, não identificou os critérios para a edificação de capacidades. Note-se 

que, a atual LPM é resultado de uma análise multicritério, que incluiu os seguintes critérios 

aprovados em CCEM: edificação ou sustentação de capacidades, relevância da capacidade 

versus MIFA, risco Operacional, prioridades inscritas na DMPDM, edificação de capacidades 

transversais aos Ramos/EMGFA. Para a revisão da LPM, a ocorrer em 2018, tornar-se-á 

necessário identificar esses mesmos critérios” 

E5 “são orientações genéricas que definem essencialmente procedimentos (…) dificilmente 

orienta os Ramos para colmatar lacunas de forma concertada e coerente” 

E6 “a DPF refletiu o conteúdo dos documentos estruturantes de defesa nacional” 
 

B2 Considera que a DPF em vigor contém toda a informação/dados necessários e suficientes 

para o EMGFA e os Ramos elaborarem, na sua decorrência, as Propostas de Forças? 

E1 “essa perceção, será do EMGFA e Ramos”  

E2 Não aplicável 

E3 “poderia ser mais clara” 

E4 “tendo em consideração que as propostas de forças serão submetidas a uma análise 

multicritérios, considera-se que deveriam ter sido dadas orientações quanto aos critérios a 

serem aplicados na análise de portfólio, a decorrer em 2018” 

E5 “não, deverá objetivar e orientar o planeamento por capacidades que efetive metodologias de 

análise e priorização conjunta” 

E6 “de forma genérica” 
  

B3 Na elaboração das Propostas de Forças do EMGFA e Ramos foram identificadas e 

priorizadas as lacunas nas capacidades militares necessárias, do ponto de vista 

quantitativo e qualitativo? 

E1 “O problema é que embora os contributos dos Ramos tenham sido submetidos à consideração 

do EMGFA em tempo, após avaliação as análises de adequabilidade e exequibilidade não 

foram validadas devido ao montante orçamental em causa, e a partir daí todo o processo 

atrasou” 

E2 Não aplicável 

E3 “a abordagem qualitativa é difícil de operacionalizar, no próximo ciclo deverá haver a 

metodologia de abordagem quantitativa e qualitativa e contemplar outros vetores capacidades” 

E4 “as propostas de forças da Marinha, referentes a 31 de janeiro de 2016, identificaram as lacunas 

quantitativas e qualitativas a partir de 2019” 

E5 “as lacunas foram priorizadas segundo um algoritmo misto pelo EMGFA e Ramos” 

E6 “com base nos requisitos de capacidade identificados que posteriormente, na sequência do 

processo de planeamento, foi possível determinar as vulnerabilidades e lacunas 

remanescentes que poderão impedir de alcançar o nível de ambição estabelecido” 
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B4 Qual o processo utilizado, pela sua Instituição, para a identificação e priorização das 

lacunas de capacidades e qual a metodologia utilizada? 

E1 “ao nível político, a priorização resulta da sobreposição entres três listas de lacunas, a nacional, 

a da NATO e a da EU, assim, um projeto que resulte numa capacidade que venha colmatar 

uma lacuna constante nas três listas resulta como tendo a prioridade mais elevada e assim 

sucessivamente” 

E2 Não aplicável 

E3 “metodologia utilizada foi com base num algoritmo desenvolvido pelo EMGFA e Ramos, mas 

acabou por não ser uniforme para todos. Estamos a trabalhar conjuntamente com o IUM numa 

ferramenta que terá de ser uniformizada para todos os Ramos e EMGFA” 

“no próximo ciclo deverá ser utilizada uma ferramenta única, para EMGFA e Ramos” 

E4 “foi adotado uma matriz de risco que utiliza o “empenhamento operacional dos meios e forças” 

e o “impacto das lacunas expectáveis a partir de 2019 para a missão da Marinha”. Esta matriz 

tem como referência o documento NATO MC Policy on Suitability and Risk Assessement (MC 

0405/3). Para a elaboração desta matriz foi utilizada uma avaliação militar baseada no treino, 

na experiência operacional, nas lições aprendidas e em military judgement” 

E5 “com base no algoritmo acordado que traduziu os dados das lacunas pelo impacto nas MIFA, 

num escalonamento de risco, dado e envolvimento e comprometimento do Exército com o 

EMGFA, nesta metodologia foram respeitados para a priorização de lacunas e capacidades a 

edificar” 

E6 “a metodologia adotada para a identificação rigorosa dos requisitos de capacidades assentou, 

primariamente, na definição dos requisitos estratégicos resultantes dos documentos 

estruturantes da Defesa Nacional, assim como dos vários compromissos internacionais 

assumidos por Portugal, em particular ao nível dos capability targets decorrentes do NDPP. 

Em seguida, foram tidos em consideração os requisitos operacionais que resultaram da 

concretização das capacidades militares definidas, e se concretizam nas missões (tarefas) 

operacionais atribuídas aos diversos sistemas de armas. Por fim, consideraram-se os requisitos 

logísticos resultantes da necessidade de manutenção e sustentação dos diversos sistemas de 

armas e da eficiência na sua operação” 
  

B5 Existirão melhorias passíveis de introduzir em termos de definição de requisitos de 

capacidades e identificação e priorização de lacunas? Quais? 

E1 “Por exemplo que o processo acima descrito fosse aplicado por todos os intervenientes (nível 

político e nível operacional, e que hipoteticamente entre duas capacidades constantes das três 

listas, seja dada prioridade mais elevada aquela que for de caracter conjunto” 

E2 Não aplicável 

E3 “a ferramenta a utilizar quanto mais específica e concreta for na análise de risco e de acordo 

com a probabilidade de ocorrência para priorização de lacunas mais aceitação terá pelos 

Ramos” 

E4 “a metodologia adotada, designadamente a matriz de risco referida na questão anterior, é 

adequada em termos de planeamento das propostas de forças” 

E5 “existem questões que podem ser otimizadas: a identificação e priorização de lacunas, com 

consequente definição de requisitos, são a charneira do processo. O comprometimento é 

fundamental para as decisões não serem subjetivas” 

“esta etapa deverá ser desenvolvida tendo em vista o alinhamento; ser coerente com o ambiente 

estratégico atual e prospetivado, por forma a identificar as lacunas a colmatar e instituir 

comprometimento dos decisores atribuindo fiabilidade” 
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E6 “melhor alinhamento temporal das várias etapas/produtos. O facto da documentação 

estruturante ter sido toda refeita, assim como o apertado calendário e constrangimentos 

relativos à Reforma 2020, condicionou o desenvolvimento adequado dos diversos produtos” 

 

C1 Na priorização das Propostas de Forças elaboradas pelo EMGFA e Ramos, concorda 

com a forma e o processo utilizado para selecionar as capacidades que devem merecer 

prioridade, em termos de atribuição de recursos, por forma a chegar-se ao Projeto de 

Propostas de Forças? 

E1 “se fizermos uma análise cuidada verificamos que existem capacidades definidas como 

prioritárias que não se enquadram em nenhuma das prioridades políticas definidas na 

DMPDM, o que significa que o processo utilizado pode e deve ser melhorado neste aspeto” 

E2 “as capacidades e áreas de capacidades que devem merecer prioridade devem decorrer 

diretamente da DMPDM” 

E3 “o processo utilizado obteve a concordância do EMGFA e dos Ramos de acordo com as 

prioridades definidas superiormente” 

E4 “a metodologia adotada pela Marinha é considerada adequada, como referido anteriormente” 

E5 “apesar da coordenação para encontrar a metodologia, e não foi vinculativa para todos os 

Ramos. A análise de risco aceite acabou por não ser concretizada por todos” 

“a metodologia deve ser definida a anterior e os seus dados devem ser vinculativos”  

E6 “Não estive envolvido neste processo e, como tal não sei o que se passou” 
 

C2 Devem as análises da adequabilidade militar e exequibilidade financeira incidir sobre as 

Propostas de Forças ou sobre um Projeto de Proposta de Forças Nacionais integrado e 

que resulte da consolidação das lacunas apresentadas pelo EMGFA e Ramos? 

E1 “essas análises deverão incidir sobre um projeto de proposta de forças nacionais integrado e 

não sobre propostas de forças de cada um dos Ramos e do EMGFA separadamente, no entanto 

esse projeto integrado deverá ser elaborado logo de início de modo a ser exequível - apontando 

para um teto orçamental realista” 

E2 “deve incidir sobre um Projeto de Proposta de Forças Nacionais integrado e que resulte da 

consolidação das lacunas apresentadas pelo EMGFA e Ramos. O EMGFA e Ramos deverão 

constituir-se como EPR pela edificação das Capacidades que resultarem de uma análise de 

portfolio global” 

E3 “o projeto de proposta de forças deveria na realidade ser integrado com as propostas do 

EMGFA e Ramos, de forma que fosse uma lista única consolidada com as lacunas, organizadas 

por prioridades (em vez de quatro documentos, apenas um integrado)” 

E4 “as propostas de forças, organizadas por capacidades e apresentadas pelo EMGFA e Ramos, 

devem ser submetidas, conforme definido na diretiva orientadora do CPDM de 2011” 

E5 “toda a análise deve ser conjunta, mas coerentemente priorizada, realizada e consolidada. A 

metodologia deve ser definida alvo de comprometimento” 

E6 “não estive no processo, no entanto penso que o projeto de proposta de forças deveria ser único, 

integrado e coerentemente priorizado” 
 

C3 O Projeto de Proposta de Forças Nacionais decorrente do atual CPDM, inclui os 

compromissos internacionais assumidos e serviu de base às reuniões bilaterais com a 

NATO? 

E1 “não serviu porque embora os contributos dos Ramos tenham sido submetidos à consideração 

do EMGFA, o que, após análises de adequabilidade e exequibilidade, constituiria uma 
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referência importante para as reuniões com a NATO nas bilaterais, as propostas consolidadas 

de forças não chegaram a ser objeto das análises referidas, e não obtiveram em tempo a 

necessária validação” 

E2 “embora o processo ainda não estivesse totalmente alinhado e harmonizado com o 

planeamento NATO e UE, teve em conta as reuniões bilaterais” 

E3 “não devido a este passo III não ter sido concluído em tempo para levar o projeto á reuniões 

bilaterais da NATO” 

E4 “as reuniões bilaterais foram realizadas sem que o projeto de proposta de forças fosse 

apresentado aos Ramos” 

E5 “decorrente no atraso no cronograma, não serviu de base às reuniões bilaterais e multilaterais” 

E6 “não sei o que se passou, mas o documento deveria servir de base às reuniões bilaterais da 

NATO” 
  

C4 Considera adequados os moldes em que é efetuada a análise de risco pelo EMGFA, afim 

de ser submetido à aceitabilidade política do MDN, conforme consignado no CPDM? 

E1 “importa é que essa análise seja integrada com as análises de adequabilidade, atingindo-se um 

resultado final que não seja tão díspar quanto o habitual em relação ao orçamento espectável e 

simultaneamente justifique a necessidade de algumas capacidades não serem desenvolvidas de 

imediato” 

E2 “desconheço o modelo de análise de risco do EMGFA” 

E3 “a análise de risco foi incorporada na ferramenta utilizada na priorização de lacunas, contudo, 

deveria ser efetuada uma análise de risco para as lacunas que se perspetiva não serem 

colmatadas” 

E4 “não foi apresentado aos Ramos” 

E5 “não existe conhecimento concreto sobre outra metodologia assumida posteriormente à 

acordada” 

E6 “não houve conhecimento, a análise de risco deve ser um processo simples que avalia o impacto 

face à possibilidade de ocorrência” 
 

D1 Considera que o CPDM em vigor garante as condições para que o Objetivo de Forças 

Nacionais seja atingido através da execução da LPM? Ou seja, estarão as prioridades 

estabelecidas no OFN vertidas de igual modo na LPM? Há coerência entre estes dois 

documentos? 

E1 “Em tese essa coerência existe. O problema é a diferença que existe entre o que está inscrito 

na LPM sob a forma de capacidades genéricas e os programas que na realidade são executados” 

E2 “no atual ciclo, fruto da “dessincronização” os OFN só foram “construídos” após a revisão da 

LPM” 

E3 “a LPM irá atribuir os recursos financeiros para edificar as capacidades necessárias para 

colmatar as lacunas identificadas como prioritárias” 

“a coerência terá de existir, isto é, terá de ser refletido na LPM o resultado do CPDM”  

E4 “o que se encontra refletido na LPM são as propostas de forças do EMGFA e Ramos que, em 

2014, foram sujeitas a uma análise de portfólio, dentro de plafond financeiro estabelecido para 

esse efeito, desconhece-se a existência do documento relativo ao objetivo de forças nacionais” 

E5 “existe sincronia entre as propostas e OFN, que, no entanto, é dificultada pela cronologia da 

elaboração e da revisão dos documentos, poderemos avaliar no processo de revisão da LPM a 

decorrer em 2018” 
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E6 “a LPM não está dotada dos recursos financeiros necessários para a edificação das capacidades 

necessárias à edificação do SFN e do nível de ambição nacional – note-se que o compromisso que 

Portugal assinou na Cimeira de Gales estabelecia que até 2024 serão investidos 2% do PIB na 

Defesa dos quais 20% na aquisição de capacidades militares (atualmente estamos nos 1.3%PIB e 

8% dos quais em equipamento militar) e isto após anos de subfinanciamento e consequente 

desatualização das capacidades militares. Para que isso fosse possível, teríamos que investir cerca 

de 500 M€ anuais em vez dos atuais 250M€” 

  

D2 Têm as aquisições de capacidades ocorridas respeitado as prioridades consignadas no 

OFN? Estas aquisições têm sido todas feitas conforme estabelecido na LPM? 

E1 “Este tem sido um aspeto que se tem vindo a melhorar sobretudo com esta nova versão da LPM. 

No entanto são recorrentes as dificuldades de financiamento das despesas de funcionamento, 

surgindo a LPM como uma possível se não mesmo a única solução” 

E2 “sim” 

E3 “os grandes programas, normalmente, correm á margem da LPM” 

“na minha opinião todos os investimentos em programas de edificação de capacidades militares 

deviam estar contemplados na LPM” 

E4 “A LPM é o instrumento de excelência para a edificação das capacidades dos Ramos, por seu turno, 

as capacidades previstas na LPM resultaram de uma análise multicritério (avaliação do risco 

operacional e relevância) e análise best value for money” 

E5 “sim, de acordo com as limitações descritas anteriormente” 

E6 “devido a constrangimentos financeiros, a LPM é executada em conformidade, solicitando-se, por 

vezes, à tutela a alteração da prioridade de financiamento entre projetos” 

 

E1 Que medidas propõe/sugere para aperfeiçoar o modelo existente de CPDM. 

E1 “As sugestões foram integradas nas questões anteriores”  

E2 “necessidade de sincronizar o ciclo com a revisão da LPM” 

E3 “conforme foi referido anteriormente: a DMPDM incluir uma orientação política mais objetivas; 

seguir o ciclo tal como estabelecido na diretiva orientadora de 2011; criar ferramentas comuns que 

respondam às pretensões expetáveis do EMGFA e Ramos; hierarquizar todas as lacunas em termos 

de prioridade, a consolidar num documento integrado; percorrer os passos todos do ciclo 

cumprindo os prazos preconizados para poder em tempo servir de base nas reuniões bilaterais da 

NATO” 

E4 “sugere-se uma reflexão sobre a necessidade de se rever o atual modelo deste ciclo, visto que 

existem determinados produtos, como as propostas de forças nacionais e o projeto de objetivo de 

forças, que não foram dados a conhecer aos Ramos, deduzindo-se que acabaram por não ser 

elaborados durante CPDM 2014-2018” 

E5 “essencialmente deverá haver maior alinhamento, comprometimento e coerência no ciclo” 

E6 “para produzir os resultados desejados, as diversas etapas devem ser seguidas de acordo com o 

modelo estabelecido, de preferência alinhadas com o NDPP e suportadas por instrumentos 

financeiros que permitam a edificação das capacidades necessárias ao SFN e nível de ambição” 

“neste ciclo, em resultado da aprovação de toda a documentação estruturante da defesa nacional e 

da necessidade de revisão da LPM após mais de uma década de estagnação, assim como altamente 

constrangido pela Reforma 2020, não foi possível seguir as diversas etapas” 

“como a LPM não é, por vezes, executada de acordo com as prioridades estabelecidas, obrigando 

a um constante alinhamento dos planeamentos de defesa dos ramos e inviabilizando a atempada 

edificação das capacidades militares, impedindo, com isso, a consecução do nível de ambição 

nacional, assim como dos compromissos NATO” 

  
. 
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Apêndice D –  Síntese dos fatores influenciadores do ambiente estratégico 

Quadro 5 – Síntese dos fatores influenciadores do ambiente estratégico 
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Fonte: Adaptado a partir de ACT (2017a), EPRS (2017), JCS (2016) e UK (2014)
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Apêndice E –  Síntese do estado de execução da atual LPM 

 

A LPM constitui-se como o principal instrumento financeiro plurianual para a 

materialização e edificação do vetor material das capacidades militares do SF, ao permitir a 

contratualização de bens e serviços de obtenção complexa e dilatada no tempo (MDN, 

2017b, p. 3)  

De acordo com as orientações emanadas da diretiva para a revisão da LPM, esta foi 

elaborada para a programação do investimento público das FFAA para um período de doze 

anos, em que o primeiro quadriénio incluiu os compromissos a assumir na área da Defesa, o 

segundo quadriénio, com carácter indicativo, contemplou a prospetiva de despesa, e um 

terceiro quadriénio para os sistemas/equipamentos que justificaram uma programação 

financeira mais alargada, com os montantes previstos na Tabela 4 (MDN, 2014d; AR, 

2015b).  

Tabela 4 - Investimento público das FFAA em armamento e equipamento (2015-2026) 

 

Fonte: Adaptado a partir de AR (2015b) 

 

Ponto de situação da execução da atual LPM relativa aos anos 2015, 2016 e 2017  

 

A dotação da LPM inscrita no Orçamento do Estado para 2015 foi de 250,569M€. Tendo 

em conta as cativações legais e a transição de saldos dos anos anteriores, ficou disponível 

para 2015 uma dotação no valor de 376,69M€. Da dotação disponível, no final ano de 2015, 

foram executados 324,08M€ a que correspondeu uma taxa de execução de 86,03%, 

conforme Figura 19. 

 

 

 

Entidade Montante  
                    (Milhões €) 

Serviços Centrais 711,993 

EMGFA 89,308 

Marinha 1.017,921 

Exército 662,274 

Força Aérea 678,504 

Total              3.160,000 
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Quadro 6 - Execução da LPM em 2015 

 
Dotação 

Inicial 
Cativação 

Alteração 

Orçamental (+/-) 
Dotação 

Corrigida 

Montante 

Executado 

Execução 

Financeira 

Serviços Centrais 110,00M€ 13,23 68,83M€ 165,60€ 163,57M€ 98,77% 

EMGFA 4,95M€ 0,13 0,00M€ 8,90M€ 7,49M€ 84,11% 

Marinha 53,33M€ 2,26 39,00M€ 90,23M€ 73,71M€ 81,69% 

Exército 18,76M€ 1,22 1,75M€ 38,67M€ 12,61M€ 32,62% 

Força Aérea 63,52M€ 1,97 9,26M€ 73,27M€ 66,68M€ 90,99% 

TOTAL 250,56M€ 18,82 118.84M€ 376,69M€ 324,08M€ 86,03% 

Fonte: Adaptado a partir de MDN (2016) 

No ano de 2016 o grau de execução financeira, ao nível de receitas totais, totalizou 

308,25M€ (77,69% da dotação corrigida) com a distribuição por capítulos conforme 

discriminado na Figura 20. 

Quadro 7 - Execução da LPM em 2016 

Capítulo 
Dotação 

Anexo I LPM 
Dotação 

Anexo II LPM 
Dotação 

Corrigida 

Montante 

Executado 

Execução 

Financeira 

Serviços Centrais 95,13M€ 6,48M€ 141,80M€ 123,58M€ 87% 

EMGFA 9,66M€ 0M€ 12,32M€ 6,38M€ 51,81% 

Marinha 83,05M€ 7,00M€ 125,68M€ 106,08M€ 84,40% 

Exército 28,38M€ 3,00M€ 58,29M€ 38,35M€ 65,80% 

Força Aérea 13,76M€ 26,2M€ 58,64M€ 33,84M€ 57,71% 

TOTAL 250,56M€ 42.68M€ 396,75M€ 308,25M€ 77,69% 

Fonte: Adaptado a partir de MDN (2017b) 

Em 2017, o grau de execução financeira ascendeu a 327,45 M€, correspondendo a uma 

percentagem de execução de 80% da dotação corrigida, com a distribuição por Capítulos 

refletida na Figura 21.  

Quadro 8 - Execução da LPM em 2017 

Capítulo 
Dotação 

Anexo I LPM 
Dotação 

Anexo II LPM 
Dotação 

Corrigida 

Montante 

Executado 

Execução 

Financeira 

Serviços Centrais 99,31M€ 0,00M€ 142,38M€ 121,50M€ 89% 

EMGFA 7,73M€ 0,00M€ 14,82M€ 7,33M€ 49% 

Marinha 89,68M€ 3,00M€ 127,35M€ 113,95M€ 89% 

Exército 28,27M€ 3,00M€ 51,32M€ 32,98M€ 64% 

Força Aérea 25,02M€ 9,25M€ 72,97M€ 51,69M€ 71% 

TOTAL 250,01M€ 15.25M€ 408,84M€ 327,45M€ 80% 

Fonte: Adaptado a partir de MDN (2018c)
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